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RESUMO

RESUMO
O efeito estufa é um fenômeno importante que ocorre naturalmente e possibilita 
o desenvolvimento da vida na Terra. No entanto, o aumento da concentração dos 
gases de efeito estufa na atmosfera intensifica esse fenômeno e desequilibra a 
dinâmica dos ecossistemas. Sendo assim, o planeta está experienciando as mudanças 
climáticas, marcadas por eventos extremos que impactam as atividades econômicas, 
a sociedade e o meio ambiente. Diante de incertezas e visando o embasamento 
para tomada de decisão, ferramentas para gestão de riscos são fundamentais em 
uma organização. A partir desse contexto de potenciais eventos indesejados em 
decorrência das mudanças climáticas, o objetivo deste trabalho é analisar os riscos 
aos quais determinada organização está suscetível, considerando possíveis novos 
cenários e oportunidades. Especialmente em uma indústria química, as mudanças 
climáticas podem afetar diversas atividades e operações, sendo relevante uma 
avaliação baseada em riscos ambientais, de segurança ocupacional e de qualidade. 
Para avaliar de forma eficaz os efeitos das mudanças climáticas na organização, é 
fundamental compreender respectivos conceitos e impactos, bem como o contexto 
específico em que está inserida. A partir desse entendimento, é possível desenvolver 
uma matriz de análise de riscos fundamentada na literatura especializada, permitindo 
identificar e analisar de forma sistemática os impactos das mudanças climáticas sobre 
a organização. Com base nessa análise, os riscos associados podem ser avaliados por 
meio de uma matriz de análise preliminar, proporcionando uma base sólida para 
o planejamento estratégico e a tomada de decisão. Para avaliar os impactos das 
mudanças climáticas nas atividades industriais, foi utilizada uma matriz de análise 
preliminar de riscos. A aplicação da ferramenta permitiu identificar os principais 
riscos climáticos, com destaque para as ondas de calor, responsáveis por 75% dos 
eventos mapeados. Apesar de muitos riscos serem considerados improváveis, a alta 
frequência de eventos com severidade prejudicial e a quantidade expressiva de 
riscos substanciais evidenciam a vulnerabilidade das operações industriais. As áreas 
de Produção e Logística foram as mais afetadas, sobretudo quanto à segurança 
ocupacional e à qualidade dos processos. Com base na análise, foi identificado 
que 45% dos riscos são classificados como improváveis, 60% como prejudiciais e 
45% como substanciais. Esses dados reforçam a importância de um planejamento 
preventivo robusto, com revisão contínua dos Planos de Contingência e adoção 
de medidas técnicas para mitigar os efeitos de eventos extremos. Investimentos 
em tecnologias mais eficientes, infraestrutura resiliente e capacitação das equipes 
são essenciais para aumentar a resiliência industrial. Assim, torna-se fundamental 
incorporar a variável climática na gestão de riscos, assegurando a continuidade 
operacional, a proteção ambiental e a segurança dos trabalhadores.

PALAVRAS-CHAVE: Gestão de riscos; Eventos climáticos extremos; Meio ambiente; 
Segurança; Qualidade.



ABSTRACT

ABSTRACT

The greenhouse effect is an important natural phenomenon that enables the 
development of life on Earth. However, the increased concentration of greenhouse 
gases in the atmosphere intensifies this phenomenon and disrupts the dynamics 
of ecosystems. As a result, the planet is experiencing climate change, marked by 
extreme events that impact economic activities, society, and the environment. Given 
these uncertainties and aiming to provide a foundation for decision-making, risk 
management tools are essential in an organization. In this context of potential 
negative events resulting from climate change, it is necessary to analyze the risks to 
which a particular organization is susceptible, considering possible new scenarios 
and opportunities. Especially in the chemical industry, climate change can affect 
different activities and operations, so it is relevant to conduct a risk assessment based 
on environmental, occupational safety and quality topics. To effectively assess the 
impacts of climate change on the chemical industry, it is essential to understand its 
key concepts and effects, as well as the specific context in which the organization 
operates. Based on this understanding, it is possible to develop a risk analysis matrix 
grounded in specialized literature, enabling the systematic identification and analysis 
of climate change impacts on the organization. From this analysis, associated risks can 
be assessed through a preliminary risk analysis matrix, providing a solid foundation for 
strategic planning and decision-making. To evaluate the impacts of climate change 
on industrial activities, a preliminary risk analysis matrix was used. The application of 
this tool made it possible to identify the main climate-related risks, with heatwaves 
standing out, accounting for 75% of the mapped events. Although many risks 
are considered unlikely, the high frequency of events with harmful severity and 
the significant number of substantial risks highlight the vulnerability of industrial 
operations. The Production and Logistics areas were the most affected, particularly 
regarding occupational safety and process quality. According to the analysis, it was 
revealed that 45% of the risks are classified as unlikely, 60% as harmful, and 45% as 
substantial. These findings reinforce the importance of robust preventive planning, 
including continuous review of Contingency Plans and the adoption of technical 
measures to mitigate the effects of extreme events. Investments in more efficient 
technologies, resilient infrastructure, and staff training are essential to increase 
industrial resilience. Therefore, it is crucial to incorporate the climate variable into 
risk management to ensure operational continuity, environmental protection, and 
worker safety.

KEYWORDS: Risk management; Extreme weather events; Environment; Safety; 
Quality.
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1. INTRODUÇÃO

O mundo passou por uma grande transformação econômica, social e ambiental 
com a Revolução Industrial do Século XIX. Esse processo foi marcado por inovações 
como a introdução de máquinas, novas técnicas de fabricação e o uso intensivo de 
recursos naturais, especialmente combustíveis fósseis como carvão, petróleo e gás 
natural. Além de melhorias tecnológicas e aumento da variedade de produtos para 
atender a sociedade, as relações de trabalho e o impacto ambiental do homem na 
natureza foram alterados em uma proporção sem precedentes (MCNEILL, 2000).

O homem sempre buscou na natureza recursos para satisfazer suas necessidades. 
A economia passou de um modelo predominantemente agrícola para um enfoque 
na industrialização em massa. Com o advento de novas tecnologias, como a máquina 
a vapor, a demanda por matérias-primas como carvão, ferro e madeira aumentou 
exponencialmente. Para geração de energia e calor, aumentou-se o consumo 
de combustíveis fósseis. Os processos industriais cada vez mais geraram resíduos 
que, por sua vez, eram dispostos na natureza. Além disso, os donos dos meios de 
produção desmataram grande parte da área verde global a fim de expandir os 
negócios (MCNEILL, 2000).

 Esses são exemplos de atividades antrópicas que emitem gases de efeito estufa 
(GEE) para atmosfera, como o dióxido de carbono, metano, óxido de nitroso e 
hidrofluorcarbonos. Naturalmente, alguns desses gases são liberados por processos 
como a respiração de organismos, a decomposição de matéria orgânica e erupções 
vulcânicas, desempenhando um papel essencial na regulação da temperatura da 
Terra. No entanto, a Revolução Industrial e o crescimento populacional intensificaram 
significativamente as emissões de GEE provenientes de atividades humanas, como a 
queima de combustíveis fósseis, desmatamento e agricultura intensiva. Essas práticas 
aumentam a concentração de gases de efeito estufa na atmosfera, superando a 
capacidade natural do planeta de absorver e equilibrar esses gases (MENDES, 2024).

A acumulação desses gases não apenas intensificou o efeito estufa, como alterou 
a dinâmica climática da Terra, causando um aumento nas temperaturas globais. 
O aquecimento global causa o derretimento das calotas polares e das geleiras, 
que, por sua vez, contribuem para a elevação do nível do mar e alterações nos 



2

﻿
1.

 IN
TR

O
D

U
ÇÃ

O

padrões de precipitação. Além disso, a intensificação do efeito estufa tem gerado 
eventos climáticos extremos, como secas prolongadas, furacões mais intensos e 
inundações, impactando ecossistemas, agricultura e a vida humana. Essas mudanças 
comprometem a biodiversidade e desafiam a resiliência das sociedades (JUNGES; 
SANTOS; MASSONI; SANTOS, 2018).

As mudanças climáticas impactam a natureza, a sociedade e as indústrias, 
remodelando paisagens econômicas e dinâmicas sociais. À medida que eventos 
climáticos extremos se tornam mais frequentes e severos, indústrias enfrentam 
interrupções significativas, levando a uma redução na produtividade e ao aumento 
dos custos operacionais, associados ao aumento de riscos ambientais, de qualidade 
e de segurança ocupacional (JUNGES; SANTOS; MASSONI; SANTOS, 2018).

No contexto de uma indústria química, o calor excessivo pode impactar a 
integridade dos produtos e o desempenho das máquinas, resultando em problemas 
de controle de qualidade. Os riscos associados ao trabalho se intensificam, uma 
vez que a exposição a temperaturas extremas pode colocar em perigo a saúde dos 
trabalhadores, aumentando a probabilidade de desidratação, doenças relacionadas 
ao calor e acidentes no trabalho. Além disso, a forma como a indústria interage com 
o meio ambiente deve ser reavaliada, uma vez que os processos produtivos podem 
sofrer diversas alterações diante das mudanças climáticas (DQS DO BRASIL, 2024). 

À medida que as indústrias enfrentam esses desafios multifacetados, elas 
devem adotar estratégias adaptativas e investir em práticas resilientes para mitigar 
os efeitos adversos do aquecimento global em suas operações e força de trabalho 
(DQS DO BRASIL, 2024).

A gestão de riscos é fundamental em uma organização, pois a permite 
identificar, avaliar e mitigar potenciais ameaças que podem impactar as operações, 
a rentabilidade e a reputação. Ao analisar sistematicamente os riscos - sejam eles 
provenientes de incertezas financeiras, mudanças regulatórias, interrupções na 
cadeia de suprimentos ou fatores ambientais - as empresas podem desenvolver 
estratégias proativas para minimizar impactos negativos. O gerenciamento de risco 
conduz as organizações a tomar decisões informadas, alocar recursos de forma 
eficiente e manter a conformidade (ABNT, 2018).

Ao integrar as alterações climáticas em suas estruturas de gestão de riscos, as 
indústrias podem mitigar perdas potenciais, associadas ao novo contexto, e aproveitar 
oportunidades de inovação e crescimento, posicionando-se como líderes em um 
mercado em rápida evolução que também preza pela sustentabilidade e valoriza 
práticas ecoeficientes (BUREAU VERITAS, 2024).
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Atualmente, diversas instituições, como o Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (Intergovernmental Panel on Climate Change, IPCC), Organização 
das Nações Unidas (ONU) e World Resources Institute (WRI), desenvolvem e publicam 
dados sobre as questões climáticas, informando a sociedade quanto à gravidade 
do tema e orientando quanto à necessidade de medidas de adaptação e mitigação 
frente às mudanças climáticas.

Além disso, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Occupational 
Safety and Health Administration (OSHA) e o Ministério do Trabalho oferecem um 
histórico rico de orientações sobre Segurança Ocupacional. Complementarmente, 
a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e estudiosos como Joseph M. 
Juran e W. Edwards Deming apresentam diversos conceitos e metodologias para a 
gestão da qualidade nas organizações.

No entanto, essas informações estão dispersas. Para Gil (1996), uma pesquisa 
é desenvolvida “quando a informação disponível se encontra em tal estado de 
desordem que não possa ser adequadamente relacionada ao problema”.

Diante da urgência do tema de mudanças climáticas e os riscos associados, esse 
estudo possibilita uma análise contextualizada e que aborda questões relevantes em 
uma indústria química. Ao explorar questões ambientais, de segurança ocupacional 
e de qualidade, o presente trabalho visa despertar o interesse de profissionais da 
área e promover uma reflexão crítica quanto ao protagonismo da indústria na 
mitigação dos impactos associados às mudanças climáticas.
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2. OBJETIVOS

2.1 OBJETIVO GERAL 
Esse trabalho tem o objetivo de realizar uma análise de riscos no contexto de 

uma indústria química diante das mudanças climáticas, uma vez que têm o potencial 
de impactar as atividades da organização em diferentes questões, como ambiental, 
de segurança ocupacional e de qualidade. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
Para atingir o objetivo principal, é fundamental:

a.	 Compreender os principais conceitos e impactos das mudanças climáticas 
em uma indústria química; 

b.	 Entender o contexto de uma indústria química;

c.	 Desenvolver uma matriz para a análise de riscos, baseada na literatura;

d.	 Identificar e analisar os impactos das mudanças climáticas em uma indústria 
química, considerando o contexto organizacional;

e.	 Avaliar os riscos associados por meio de uma matriz de análise preliminar.
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

3.1 MEIO AMBIENTE

3.1.1 Emissões atmosféricas
Emissão atmosférica pode ser definida como o lançamento na atmosfera de 

qualquer matéria líquida, sólida ou gasosa, provenientes de diversas fontes como 
indústrias, veículos, queima de combustíveis fósseis e atividades agrícolas. Essas 
emissões podem ser classificadas em poluentes atmosféricos e gases de efeito 
estufa (GEE), que possuem impactos significativos no meio ambiente e na saúde 
humana (MENDES, 2024).

Para CETESB (2024), poluente é definido da seguinte maneira:

Qualquer substância presente no ar e que, pela sua concentração, possa torná-lo 
impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde, causando inconveniente ao bem-estar público, 
danos aos materiais, à fauna e à flora ou prejudicial à segurança, ao uso e gozo da 
propriedade e às atividades normais da comunidade.

Os principais poluentes, de acordo com CETESB (2024), são definidos como:

1.	 Material Particulado (MP): partículas sólidas ou líquidas suspensas no ar, 
como poeira, fuligem e fumaça. O material particulado pode causar doenças 
respiratórias e cardiovasculares;

2.	 Óxidos de Nitrogênio (NOx): resultantes da combustão de combustíveis, 
os NOx contribuem para a formação de ozônio troposférico, um poluente 
secundário que afeta a qualidade do ar e pode agravar problemas 
respiratórios;

3.	 Dióxido de Enxofre (SO₂): emissões provenientes da queima de carvão 
e petróleo, é um precursor da chuva ácida, que prejudica ecossistemas 
aquáticos e terrestres;

4.	 Monóxido de Carbono (CO): gás tóxico resultante da combustão incompleta 
de combustíveis, pode causar sérios problemas de saúde, especialmente 
em ambientes fechados.
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O efeito estufa é, essencialmente, um fenômeno natural que permite à Terra 
manter temperaturas adequadas para o desenvolvimento da vida. A radiação 
solar de onda curta atinge a superfície terrestre, é parcialmente absorvida pela 
superfície terrestre e, em seguida, reemitida na forma de onda longa radiação 
infravermelha (calor). Os responsáveis por esse fenômeno são os gases de efeito 
estufa, como o dióxido de carbono (CO₂), metano (CH₄) e óxido nitroso (N₂O), que 
absorvem a radiação solar e a reemitem, mantendo o calor na atmosfera. No entanto, 
atividades humanas, como a queima de combustíveis fósseis, o desmatamento e a 
agricultura intensiva, têm aumentado consideravelmente as concentrações desses 
gases, intensificando o efeito estufa e, consequentemente, elevando as temperaturas 
globais (JUNGES; SANTOS; MASSONI; SANTOS, 2018).

A intensificação do efeito estufa resulta em mudanças climáticas significativas, 
que se manifestam em padrões climáticos alterados, aumento da frequência e 
intensidade de eventos extremos, como furacões, secas e inundações, e a elevação 
do nível do mar. Essas mudanças têm implicações profundas para ecossistemas, 
economias e sociedades em todo o mundo, exacerbando problemas como a 
insegurança alimentar, a escassez de água e a migração forçada. A resposta a essas 
questões requer ações coordenadas e urgentes, incluindo a redução das emissões 
de gases de efeito estufa e a implementação de práticas sustentáveis em diversas 
esferas, como a energia, a agricultura e o uso do solo (JUNGES; SANTOS; MASSONI; 
SANTOS, 2018).

De acordo com IPCC (2013), Potencial de Aquecimento Global (Global Warming 
Potential, GWP) é uma medida que avalia a capacidade de um gás de efeito estufa 
de reter calor na atmosfera em comparação ao dióxido de carbono (CO₂) ao 
longo de um período específico, geralmente de 100 anos. De acordo com o Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima, IPCC, o GWP considera tanto a 
intensidade do efeito estufa de cada gás quanto o tempo que ele permanece na 
atmosfera antes de ser removido por processos naturais. Essa métrica é essencial 
para entender o impacto relativo dos diferentes gases nas mudanças climáticas e 
para formular políticas de mitigação que visem reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa de forma eficaz.

O IPCC, criado pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (ONU 
Meio Ambiente) e pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) em 1988 tem 
o objetivo de fornecer avaliações científicas regulares sobre a mudança do clima, 
suas implicações e possíveis riscos futuros, bem como propor opções de adaptação 
e mitigação (BRASIL, 2022a).

Abaixo algumas considerações sobre os principais GEE.
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	❙ Dióxido de Carbono (CO₂): Apresenta GWP de 1; é o gás de efeito estufa 
mais significativo em termos de volume. Sua principal fonte é a queima de 
combustíveis fósseis e a desmatamento, que liberam carbono armazenado 
na biosfera (IPCC, 2013);

	❙ Metano (CH₄): Possui GWP de aproximadamente 28 vezes maior que o 
CO₂ ao longo de 100 anos. O metano é emitido durante a produção e 
transporte de carvão, gás natural e petróleo, além de ser liberado por 
atividades agrícolas, como a digestão de ruminantes e o manejo de resíduos 
orgânicos (IPCC, 2013);

	❙ Óxido Nitroso (N₂O): Com um GWP de cerca de 298 maior que o CO₂ ao 
longo de 100 anos, o N₂O é principalmente resultante do uso de fertilizantes 
nitrogenados na agricultura e de processos industriais. Sua capacidade de 
retenção de calor na atmosfera é significativa, o que o torna um gás de 
preocupação em relação às emissões agrícolas (IPCC, 2013);

	❙ Hidrofluorcarbonetos (HFCs): Utilizados em refrigerantes e sistemas de 
ar-condicionado, os HFCs apresentam GWPs muito elevados, variando de 
124 até mais de 14.000, dependendo do composto. Embora representem 
uma fração menor das emissões de GEE, seu impacto é desproporcional 
em termos de aquecimento global (IPCC, 2013);

	❙ Ozônio troposférico (O3 troposférico): Diferente do ozônio estratosférico, é 
um poluente secundário formado por reações fotoquímicas entre óxidos de 
nitrogênio (NOₓ) e compostos orgânicos voláteis (COVs), sendo prejudicial 
à saúde humana e à vegetação (IPCC, 2013);

	❙ Trifluoreto de nitrogênio (NF₃): utilizado principalmente na indústria 
de eletrônicos, possui um potencial de aquecimento global (GWP) 
extremamente alto e uma longa vida atmosférica, o que o torna um potente 
gás de efeito estufa (IPCC, 2013);

	❙ Hexafluoreto de enxofre (SF₆): empregado como isolante elétrico em 
equipamentos de alta tensão, apresenta um dos maiores GWPs entre todos 
os gases conhecidos, além de ser extremamente estável

	❙ Clorofluorocarbonetos (CFCs): antigamente, eram amplamente utilizados 
como propelentes e refrigerantes, mas atualmente são proibidos devido ao 
seu potencial de destruírem a camada de ozônio, embora ainda persistam 
na atmosfera devido à sua estabilidade química (IPCC, 2013).

3.1.2 Atividade antrópica
A cadeia de valor de uma organização, ao longo de suas etapas, exerce um 

impacto significativo no meio ambiente. A extração de recursos naturais para a 
obtenção de matéria-prima, o uso intensivo de energia e água durante os processos 
produtivos e a emissão de gases de efeito estufa e poluentes atmosféricos durante 
o transporte e distribuição dos produtos contribuem para a degradação ambiental 
(PIKETTY, 2014).
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No Século XIX, os fluxos de capitais eram principalmente destinados a 
investimentos em infraestrutura produtiva nos países exportadores de commodities. 
Atualmente, a globalização marca uma nova fase nas relações internacionais, com 
a livre mobilidade de capital se expandindo para todos os setores das economias 
ao redor de todo o mundo (ROMEIRO, 1999).

O framework da Cadeia Global de Valor (CGV), rede mundial de processos 
produtivos, permite entender o impacto das indústrias ao examinar a estrutura e 
dinâmica das diferentes partes envolvidas ao redor do mundo. O foco da CGV está 
nas sequências de valor agregado dentro de uma indústria, desde a concepção 
até a produção e uso final. Ela analisa questões ambientais, condições de trabalho, 
tecnologias, regulamentações, produtos e processos, oferecendo uma visão 
abrangente das indústrias globais, tanto em uma concepção “top down” como 
“bottom up” (GEREFFI; FERNANDEZ-STARK, 2011).

Os interesses econômicos de uma organização podem ser beneficiados por meio 
do desenvolvimento das relações internacionais. No entanto, o desenvolvimento 
sustentável também deve ser avaliado no contexto de globalização, pois os impactos 
da degradação ambiental ultrapassam as fronteiras de cada país e afetam a vida 
globalmente (BRASIL, 2010c).

As grandes instituições, em função de sua influência, definem a estrutura 
das Cadeias Globais de Valor através de políticas e regulamentos que impactam 
diretamente as práticas comerciais. Elas podem facilitar o acesso a mercados, promover 
acordos comerciais e incentivar a adoção de padrões de sustentabilidade. Com isso, 
as decisões tomadas por essas instituições afetam não apenas a competitividade 
das empresas, mas também a forma como os recursos são alocados e como as 
comunidades são impactadas, no âmbito econômico, social e ambiental (COSTA, 
2021).

No final do século XVIII, a Revolução Industrial transformou as economias agrárias 
em sociedades industrializadas. Esse período foi caracterizado pela introdução 
de máquinas, novas técnicas de fabricação e o uso intensivo de recursos naturais, 
especialmente combustíveis fósseis como carvão, petróleo e gás natural. Essa transição 
não apenas impulsionou o crescimento econômico, mas também teve consequências 
ambientais severas. Nesse sentido, entende-se que a atividade humana causou 
mudanças sem precedentes na natureza (MCNEILL, 2000).

Desde a Revolução Industrial, a emissão de gases de efeito estufa (GEE) aumentou 
significativamente. A concentração de dióxido de carbono, um dos principais GEE, na 
atmosfera subiu de 280 ppm para cerca de 412 ppm, intensificando o efeito estufa 
e ocasionando mudanças climáticas. As principais atividades humanas responsáveis 
pelo aquecimento global, em decorrência do acúmulo de GEE na atmosfera e 
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intensificação do efeito estufa, incluem a queima de combustíveis fósseis para energia, 
transporte e indústrias; a conversão do uso do solo; a agropecuária; o descarte de 
resíduos sólidos e o desmatamento (WWF, 2024).

Dados de instituições globais de proteção ambiental indicam que as emissões 
globais anuais de gases de efeito estufa cresceram 41% desde 1990. O consumo de 
energia, para transporte, geração de calor, eletricidade e outras atividades humanas 
que queimam combustíveis, é responsável por 73% das emissões mundiais de gases 
de efeito estufa. Em seguida, os setores de maior contribuição são: agropecuária, 
responsável por 12% das emissões; uso da terra, mudança no uso da terra e silvicultura 
(6,5%) e processos industriais de produtos químicos, cimento e outros (5,6%) (BRASIL, 
2020).

A Figura 1 evidencia o aumento da concentração de dióxido de carbono a 
partir de 1850 e que, aproximadamente, 53% da emissão de CO2 em todo o mundo 
ocorreu a partir de 1990 (BRASIL, 2021).

Figura 1 – Emissão Global de CO2 por ano

Fonte: BRASIL (2021) adaptada pelo autor.
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Complementarmente, pode-se observar a Figura 2, que evidencia o aumento da 
temperatura global a partir de 1880. Um dos principais fatores para a anomalia no 
comportamento da temperatura da superfície da Terra é o aumento da concentração 
de gases de efeito estufa na atmosfera (NASA, 2020).

Figura 2 – Anomalia da temperatura entre 1880 e 2019

Fonte: NASA (2020).

Estudos de IPCC (2013) apontam que mais da metade do aumento na temperatura 
média terrestre entre 1951 e 2010 é atribuído ao aumento da concentração de gases 
de efeito estufa na atmosfera, em decorrência das atividades humanas. A estimativa 
para a contribuição do aquecimento induzido pelo homem está entre 0,5°C e 1,3°C. 
Complementarmente, outros forçamentos antropogênicos, como o resfriamento 
causado pelos aerossóis, variam de -0,6°C a 0,1°C. As contribuições de forçamentos 
naturais e da variabilidade interna natural são estimadas entre -0,1°C e 0,1°C. Juntas, 
essas contribuições explicam o aquecimento observado de aproximadamente 0,6°C 
a 0,7°C nesse período (IPCC, 2013).

Diante da urgência do tema, foi criado o Acordo de Paris. É um tratado 
internacional sobre mudanças climáticas, firmado em 2015 durante a 21ª Conferência 
das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(COP21). O principal objetivo do Acordo é limitar o aumento da temperatura global 
a menos de 2°C acima dos níveis pré-industriais, com esforços para restringir esse 



11

﻿
3.

 R
EV

IS
Ã

O
 B

IB
LI

O
G

RÁ
FI

CA

aquecimento a 1,5°C. Os países signatários se comprometem a apresentar e atualizar 
suas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), que são planos de ação 
para reduzir as emissões de gases de efeito estufa. Além disso, o Acordo de Paris 
visa incentivar a transparência e a responsabilidade entre os países, estabelecendo 
mecanismos para monitorar e reportar o progresso em relação às suas atividades 
quanto às metas climáticas. O tratado reconhece a importância da adaptação às 
mudanças climáticas e do apoio financeiro para países em desenvolvimento, a fim 
de promover um desenvolvimento sustentável e resiliente (BRASIL, 2017).

A proposta de limitar o aquecimento global a até 1,5°C está alinhada com 
os objetivos do Acordo de Paris. Essa meta busca evitar os impactos mais severos 
das mudanças climáticas, que podem resultar em desastres naturais, perda de 
biodiversidade, escassez de recursos hídricos e ameaças à segurança alimentar. O 
limite de 1,5°C é considerado um ponto crítico, além do qual os efeitos adversos 
se tornam exponencialmente mais graves. Para alcançar essa meta, é necessário 
implementar uma série de ações, incluindo a redução expressiva das emissões de 
gases de efeito estufa, a transição para fontes de energia renováveis, a promoção 
da eficiência energética e a adoção de práticas de uso do solo sustentáveis (BRASIL, 
2017). O IPCC destaca que, para manter o aquecimento dentro desse limite, seria 
preciso alcançar emissões líquidas de carbono zero até 2050. Essa mudança requer 
um esforço global coordenado, envolvendo governos, indústrias e a sociedade civil, 
para garantir um futuro sustentável e minimizar os riscos associados às mudanças 
climáticas (IPCC, 2013).

Em 2024, o mundo ultrapassou pela primeira vez o limite de aquecimento 
global de 1,5 °C em relação aos níveis pré-industriais, conforme estabelecido pelo 
Acordo de Paris. Segundo a Organização Meteorológica Mundial, a temperatura 
média global atingiu 1,6 °C acima dos níveis pré-industriais, tornando 2024 o ano 
mais quente já registrado. Esse aumento foi impulsionado tanto pelas emissões 
humanas quanto pelo fenômeno El Niño. Esse marco histórico acende um alerta 
sobre a iminência de impactos climáticos mais severos e a necessidade urgente de 
ações mais ambiciosas para conter o aquecimento global (Cannon, 2025).

3.1.3 Sistema de gestão ambiental
O desenvolvimento sustentável é fundamental para equilibrar as necessidades 

econômicas, sociais e ambientais da atualidade, assegurando que as gerações 
futuras possam usufruir dos recursos do planeta e não sofram as consequências das 
alterações climáticas. A integração dos três pilares da sustentabilidade (econômico, 
social, ambiental) é essencial para enfrentar desafios contemporâneos, como as 
mudanças climáticas e a desigualdade social, tornando a colaboração entre governos, 
empresas e sociedade civil imprescindível na construção de um futuro mais justo e 
sustentável (UNITED NATIONS, 2015).
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As demandas da sociedade frente à responsabilidade ambiental têm crescido, 
seja pela conscientização do tema ou por pressões legislativas. Em resposta, as 
organizações têm adotado uma abordagem sistemática para a gestão ambiental, 
implementando sistemas de gestão que visam fortalecer o pilar ambiental da 
sustentabilidade (ABNT, 2015a). 

Uma das principais Normas orientativas quanto à gestão ambiental é a ABNT 
NBR ISO 14001:2015, cujo objetivo é fornecer às organizações “uma estrutura para a 
proteção do meio ambiente e possibilitar uma resposta às mudanças das condições 
ambientais em equilíbrio com as necessidades socioeconômicas” (ABNT, 2015a).

Dentro da sistemática abordada na Norma, estão orientações para (ABNT, 2015a):

Proteção do meio ambiente pela prevenção ou mitigação dos impactos ambientais 
adversos; mitigação de potenciais efeitos adversos das condições ambientais da 
organização; controle ou influência no modo em que os produtos e serviços da 
organização são projetados, fabricados, distribuídos, consumidos e descartados, 
utilizando uma perspectiva de ciclo de vida que possa prevenir o deslocamento 
involuntário dos impactos ambientais dentro do ciclo de vida.

Para manter a conformidade do sistema de gestão ambiental, ABNT (2015a) 
ressalta itens importantes. Entre eles, o item 4.1 “Entendendo a organização e seu 
contexto”; 4.2 “Entendendo as necessidades e expectativas de partes interessadas” 
e 6.1.2 “Aspectos ambientais”. 

O item 4.1 “Entendendo a organização e seu contexto” sugere que a organização 
deve “determinar questões externas e internas que sejam pertinentes para o seu 
propósito e que afetem [ou são capazes de afetar] sua capacidade de alcançar os 
resultados pretendidos” (ABNT, 2015a).

O item 4.2 “Entendendo as necessidades e expectativas de partes interessadas” 
orienta a organização quanto a determinação das partes interessadas pertinentes ao 
sistema de gestão ambiental e respectivas necessidades e expectativas (ABNT, 2015a).

Diretamente relacionado aos itens citados, o 6.1.2 “Aspectos ambientais” orienta 
que a organização deve “determinar os aspectos ambientais de suas atividades, 
produtos e serviços os quais ela possa controlar e aqueles que ela possa influenciar, 
e seus impactos ambientais associados” (ABNT, 2015a). Para isso, a organização 
deve levar em consideração (ABNT, 2015a): “mudanças, incluindo desenvolvimentos 
planejados ou novos, e atividades, produtos e serviços novos ou modificados; 
condições anormais e situações de emergenciais razoavelmente previsíveis”.

Em fevereiro de 2024, a International Accreditation Forum e International 
Organization for Standardization publicaram um Comunicado contemplando 
atualização das Normas ISO com emendas relacionadas às ações diante das mudanças 
climáticas (INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION, 2024).
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Com a emenda mencionada, a International Organization for Standardization 
(ISO) exige que as organizações analisem a relevância das mudanças climáticas 
em suas operações. Essa atualização ressalta o comprometimento da ISO com as 
questões climáticas e incentiva as organizações certificadas a incorporarem análises 
sobre mudanças climáticas e seus impactos nos negócios, nas comunidades e no 
contexto organizacional como um todo (BUREAU VERITAS, 2024).

As mudanças climáticas podem alterar a forma como uma organização 
está estruturada. Eventos climáticos extremos, como inundações e secas, podem 
danificar instalações de produção, impactando cadeias de abastecimento e afetando 
organizações de serviços. Nesse sentido, a organização deve avaliar o impacto das 
alterações climáticas em toda a cadeia de valor e deve realizar análises considerando 
os riscos aos quais possa estar suscetível (DQS DO BRASIL, 2024).

3.1.4 Avaliação de riscos climáticos
Risco pode ser definido como o potencial associado a consequências adversas 

para sistemas humanos ou ecológicos, considerando a diversidade de valores e 
objetivos associados a tais sistemas (IPCC, 2022). Complementarmente, no contexto 
de mudanças climáticas, IPCC (2022, traduziu-se) define que:

Os riscos resultam das interações dinâmicas entre os perigos relacionados ao clima e 
a exposição e vulnerabilidade do sistema humano ou ecológico afetado. Os perigos, 
a exposição e a vulnerabilidade podem estar sujeitos a incertezas em termos de 
magnitude e probabilidade de ocorrência, e cada um pode mudar ao longo do tempo 
e do espaço devido a mudanças socioeconômicas e à tomada de decisões humanas.

Pode-se definir que risco se associa às consequências (impactos) às quais 
determinado local está sujeito quando há atributos de valor expostos e quando o 
resultado é incerto (probabilidade de ocorrência de um perigo) (IPCC, 2014).

As alterações climáticas, associadas a processos socioeconômicos, como planos 
para adaptação e mitigação frente a elas, são fatores que influenciam a definição de 
perigo, exposição e vulnerabilidade, levando a riscos climáticos e seus efeitos sobre 
os sistemas naturais e humanos. Essa estrutura é interligada, pois os riscos, ao se 
materializarem, impactam tanto os processos socioeconômicos quanto o sistema 
climático (BRASIL, 2024).

O relatório do IPCC de 2014 apresenta os principais efeitos da mudança do 
clima na América do Sul e Brasil, conforme Quadro 1.
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Riscos Detalhamento

Aumento da temperatura Aumento da temperatura para a América do Sul até 2100, 
sendo um aquecimento de +1,7°C até +6,7°C para o Brasil

Variação de precipitação Aumentos ou diminuições da precipitação para a América do 
Sul até 2100. Variações na precipitação observadas sugerem 
uma redução de 22% na região Nordeste do Brasil e na parte 
Oriental da Amazônia e um acréscimo de 25% no Sul e Sudeste 
do Brasil. As projeções para 2100 mostram um crescimento 
dos períodos de seca no Nordeste do Brasil e na Amazônia e 
de dias e noites mais quentes na maior parte do Sul do Brasil

Escassez hídrica Risco de escassez de abastecimento de água deverá 
aumentar devido a reduções de precipitação e do 
aumento da evapotranspiração nas regiões semiáridas, 
afetando o abastecimento de água nas cidades, a 
geração de energia hidroelétrica e com impactos 
particularmente para a agricultura de subsistência

Disponibilidade de água Mudanças nas vazões e na disponibilidade de água foram 
observadas e deverão continuar na América do Sul. O Sul 
e Sudeste do Brasil serão as regiões mais vulneráveis

Variação no nível do mar Aumento do nível médio relativo do mar e as atividades humanas 
sobre os ecossistemas costeiros e marinhos representam 
ameaças para as populações de peixes, corais, manguezais, o 
lazer e o turismo, e para o controle de doenças. O nível do mar 
variou de 2 a 7 mm ao ano no período entre 1950 e 2008

Saúde humana Mudanças nos padrões de tempo e clima estão afetando 
negativamente a saúde humana por meio do aumento 
da morbidade, mortalidade e deficiência, e por meio do 
aparecimento de doenças em áreas anteriormente não 
endêmicas. Há uma correlação com nível alto de confiança 
entre as mudanças climáticas e doenças cardiovasculares 
e respiratórias, doenças transmitidas pela água (malária, 
dengue, febre amarela), entre outras.  Os riscos para a saúde se 
exacerbarão com as taxas de crescimento populacional regional 
e as vulnerabilidades nos sistemas de abastecimento de água, 
saneamento, gestão dos resíduos, nutrição, poluição, etc.

Quadro 1 – Riscos climáticos

Fonte: Adaptado de Brasil (2024).

A mudança climática exige que a sociedade atue por meio da mitigação e da 
adaptação. A mitigação envolve a diminuição das emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) para evitar ou minimizar os efeitos das mudanças climáticas, enquanto a 
adaptação visa reduzir os impactos negativos e aproveitar eventuais oportunidades. 
A adaptação é necessária, independentemente da quantidade de emissões reduzidas, 
já que as atividades humanas já alteraram o clima, levando a recordes anuais na 
temperatura média global (BRASIL, 2024).



15

﻿
3.

 R
EV

IS
Ã

O
 B

IB
LI

O
G

RÁ
FI

CA

Diante do exposto, é evidente que o aquecimento global e a mudança do clima 
estão relacionados à dependência global nos combustíveis fósseis para suprimento 
de calor, geração de eletricidade e transporte. Para Viola (2009), exemplos de 
medidas para redução das emissões de gases de efeito estufa e, portanto, amenizar 
a intensificação do efeito estufa são: acelerar o ritmo de crescimento da eficiência 
energética no uso residencial e industrial, nos transportes e no planejamento urbano; 
usar eficientemente a água no consumo doméstico, agrícola e industrial; aumentar 
a proporção das energias não-fósseis renováveis (eólica, solar, biocombustíveis e 
hidrelétrica) na matriz energética mundial; aumentar a reciclagem em todos os níveis 
da cadeia produtiva e no consumo; incrementar a utilização de técnicas agropecuárias 
que são virtuosas no ciclo do carbono, como plantio direto, irrigação de precisão 
e rações de gado que gerem menos metano; estabelecer acordos internacionais 
que promovam pesquisas integradas interinstitucionais para o desenvolvimento 
de novas tecnologias de ponta para descarbonizar a matriz energética.

Complementarmente às medidas de mitigação, faz-se necessário que instituições 
privadas e públicas ajam em planos de adaptação. Em 29 de dezembro de 2009 foi 
instituída a Política Nacional sobre Mudanças Climática – PNMC. Nessa Lei, adaptação 
é definida como “iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas 
naturais e humanos frente aos efeitos atuais e esperados da mudança dos climas” 
(BRASIL, 2009). 

Como instrumento da PNMC, há o Plano Nacional de Adaptação à Mudança 
do Clima. O objetivo do Plano é promover a gestão e redução do risco climático no 
Brasil, aproveitando oportunidades, evitando perdas e construindo instrumentos 
para a adaptação dos sistemas naturais, humanos, produtivos e de infraestrutura. 
Para isso, propõe-se integrar a gestão do risco climático nas políticas públicas setoriais 
e nas estratégias de desenvolvimento nacional, visando influenciar instrumentos 
de políticas e ampliar a coerência entre elas. A visão para os próximos quatro anos 
é que todos os setores vulneráveis tenham estratégias estruturadas para a gestão 
do risco climático (BRASIL, 2016a).

Norteados pela Lei n° 12.187, de 2009, que institui a PNMC, o Plano Nacional 
de Adaptação à Mudança do Clima aborda 11 setores e temas, são eles (BRASIL, 
2016): Agricultura, Biodiversidade e Ecossistemas, Cidades, Desastres Naturais, 
Indústria e Mineração, Infraestrutura (Energia, Transportes e Mobilidade Urbana), 
Povos e Populações Vulneráveis, Recursos Hídricos, Saúde, Segurança Alimentar e 
Nutricional e Zonas Costeiras.

Cada capítulo do Volume II – Estratégias Setoriais e Temáticas do Plano Nacional 
de Adaptação à Mudança do Clima traz diretrizes para condução em cada um dos 
setores citados anteriormente. De acordo com Brasil (2016b), o Capítulo 3 trata da 
Estratégia de Cidades e tem como objetivo:
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Considerar a lente climática no âmbito das políticas públicas para o planejamento 
e desenvolvimento urbano e; identificar ações de “não arrependimento” que 
contribuam diretamente para a redução da vulnerabilidade à mudança do clima e 
o desenvolvimento de cidades resilientes.

O Capítulo sobre Estratégia de Indústria e Mineração define as seguintes diretrizes 
para “orientar a criação de políticas que facilitem a adoção de medidas de adaptação 
pelo setor privado, e promovam a introdução da perspectiva de adaptação na decisão 
dos atores públicos e privados” (BRASIL, 2016b):

Aprofundar o conhecimento sobre os impactos e vulnerabilidades específicos 
para os subsetores industriai; Estabelecer um arcabouço institucional facilitador 
da implementação das medidas de adaptação; Desenvolver ferramentas de apoio 
ao processo decisório em Adaptação na Indústria; Sensibilizar as micro e pequenas 
empresas para introdução do tema de adaptação na agenda de sustentabilidade; 
Introduzir a consideração do risco climático nas políticas públicas do setor e fomentar 
sua consideração nas decisões empresariais; Fomentar o segmento da Indústria de 
bens de capital que favoreçam o aumento da resiliência da sociedade; Fomentar, 
em conjunto com a Confederação Nacional da Indústria (CNI), uma estratégia de 
articulação com Sindicatos e Federações de Indústria para o desenvolvimento de 
estratégias conjuntas de gerenciamento do risco climático em indústrias localizadas 
em regiões sensíveis; Fomentar práticas de Adaptação baseada em Ecossistemas 
(AbE), como ferramenta para incremento da resiliência territorial e industrial.

3.2 SEGURANÇA OCUPACIONAL
A Revolução Industrial teve início na Inglaterra no final do século XVIII e 

representa um marco na história da humanidade, caracterizado pela transição de 
uma economia agrária e artesanal para uma baseada na indústria e na manufatura. 
O novo modelo econômico foi marcado pela mecanização da produção, utilização de 
novas fontes de energia – como a substituição da madeira por carvão e máquinas a 
vapor – e a transformação dos meios de produção em capital, através da fabricação 
de produtos químicos, dos processos de produção do ferro e da indústria têxtil 
(HOBSBAWM, 1995).

Esse foi um período de grandes transformações econômicas, tecnológicas e 
sociais. Enquanto os meios de produção passavam por avanço tecnológico, os aspectos 
laborais eram deteriorados em consequência das precárias condições em que os 
operadores se encontravam. Os riscos são inerentes ao trabalho, mesmo quando 
a economia era baseada no artesanato e agricultura. Entretanto, a transformação 
dos processos industriais piorou as condições de trabalho, uma vez que a produção 
em larga escala, utilização de máquinas a vapor e fabricação de produtos perigosos 
aumentou a jornada de trabalho e expos os operadores a diferentes riscos e doenças 
ocupacionais (ROCHA; LIMA; WALDMAN, 2020).

No início dessas transformações, as indústrias não destinavam recursos para as 
intervenções necessárias às condições ocupacionais para que o dano à saúde ou à 
integridade física do trabalhador fosse prevenido. Ao longo da história, então, alguns 
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marcos ocorreram no âmbito trabalhista. A partir de 1802, as Leis das Fábricas, que 
visavam proteger mulheres e crianças dos ambientes de trabalho e das jornadas 
excessivas, começaram a ser aprovadas pelo parlamento britânico. Posteriormente, 
em 1844, foi publicada a Factories Law 1844, que estabeleceu requisitos como a 
obrigatoriedade de comunicação e investigação de acidentes fatais e de proteção 
de máquinas. Nesse mesmo período, em alguns países da Europa, foram aprovadas 
as primeiras leis relacionadas a acidentes do trabalho (CAMISASSA, 2021).

Mais tarde, no século XX, foram criadas instituições internacionais dedicadas à 
segurança do trabalho, como: a American Conference of Governmental Industrial 
Hygienists (ACGIH); o National Institute of Occupational Safety and Health (NIOSH) e, 
no Brasil, a Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho 
(FUNDACENTRO) (CAMISASSA, 2021).

Em 01 de maio de 1943, foi sancionada a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), pelo então presidente do Brasil Getúlio Vargas. O principal objetivo desse 
documento é a regulamentar as relações individuais e coletivas do trabalho e 
proteger os trabalhadores. Alguns dos tópicos abordados na CLT são: Registro do 
Trabalhador / Carteira de Trabalho; Jornada de Trabalho; Período de Descanso; 
Medicina do Trabalho; Proteção do Trabalho da Mulher; Organização Sindical; 
Fiscalização; Justiça do Trabalho e Processo Trabalhista (BRASIL, 1943).

Em 08 de junho de 1978, o Ministério do Trabalho aprova as Normas 
Regulamentadoras - NR da CLT, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, com 
o objetivo de reduzir os riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança (BRASIL, 1978a). 

3.2.1 Norma Regulamentadora No. 1 (NR-1)
O item 1.1.1 da NR-1 estabelece (BRASIL, 1978b):

O objetivo desta Norma é estabelecer as disposições gerais, o campo de aplicação, os 
termos e as definições comuns às Normas Regulamentadoras - NR relativas a segurança 
e saúde no trabalho e as diretrizes e os requisitos para o gerenciamento de riscos 
ocupacionais e as medidas de prevenção em Segurança e Saúde no Trabalho - SST.

Além das disposições gerais, a norma traz a importância da avaliação de riscos, 
que deve ser realizada de forma contínua. A NR-1 determina que a organização deve 
estabelecer o gerenciamento de riscos ocupacionais em suas atividades, incluindo 
a identificação de perigos, a análise da probabilidade e da gravidade dos acidentes 
ou doenças ocupacionais e a implementação de medidas de controle, de maneira 
continuada e atualizada. Além disso, o documento orienta sobre a necessidade de 
treinamentos e capacitações para que os trabalhadores possam atuar de forma 
segura em suas funções (BRASIL, 1978b).
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3.2.2 Norma Regulamentadora No. 9 (NR-9)
O item 9.1.1 da NR-9 define (BRASIL, 2022b):

Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece os requisitos para a avaliação das 
exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos e biológicos quando identificados 
no Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, previsto na NR-1, e subsidiá-lo 
quanto às medidas de prevenção para os riscos ocupacionais.

A Norma estabelece que seu conteúdo, bem como de seus anexos, deve ser 
utilizado para a prevenção e controle dos riscos ocupacionais decorrentes de 
agentes físicos, químicos e biológicos. Ressalta a necessidade da adoção das medidas 
necessárias para a eliminação ou controle das exposições ocupacionais a esses 
agentes, conforme os critérios estabelecidos nos Anexos, em conformidade com o 
Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). A fim de assegurar um ambiente de 
trabalho seguro e saudável, minimizando os riscos à saúde dos trabalhadores, os 
principais aspectos que devem ser considerados na identificação das exposições 
ocupacionais são: descrição das atividades realizadas; identificação dos agentes e das 
formas de exposição; fatores determinantes da exposição e medidas de prevenção 
já existentes (BRASIL, 2022b). 

A NR-9 e a NR-15 - ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES NR-15 estão 
interligadas. Enquanto a NR-9 identifica os agentes ambientais - como a exposição 
ao calor - presentes no local de trabalho, a NR-15 define os critérios para caracterizar 
a insalubridade das atividades que expõem os trabalhadores a esses agentes, além 
de estabelecer os limites de tolerância quando aplicáveis (CAMISASSA, 2021).

O Anexo III da NR-9 estabelece os requisitos para a avaliação da exposição 
ocupacional ao calor e determina que a organização deve adotar medidas de 
prevenção a esse agente física, de modo que a exposição não cause efeitos adversos 
à saúde do trabalhador (BRASIL, 2022b). 

3.2.3 Norma Regulamentadora No. 15 (NR-15)
De acordo com Camisassa (2021), “trabalho insalubre, portanto, é aquele que 

expõe o trabalhador a agentes que podem causar danos à sua saúde”.

A Norma Regulamentadora No.15 determina quais atividades deverão ser 
consideradas insalubres e indicar se essa caracterização deve ser realizada por meio 
de avaliação qualitativa ou quantitativa. Nos casos em que são necessárias avaliações 
quantitativas, a norma determina os limites de tolerância ou remete expressamente 
à adoção dos limites constantes em outras normas (CAMISASSA, 2021). A NR-15 
define “Limite de Tolerância” como sendo “a concentração ou intensidade máxima 
ou mínima, relacionada com a natureza e o tempo de exposição ao agente, que não 
causará dano à saúde do trabalhador, durante a sua vida laboral” (BRASIL, 1978c).
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O ANEXO N.º 3 - LIMITES DE TOLERÂNCIA PARA EXPOSIÇÃO AO CALOR da 
NR-15 visa estabelecer critérios para identificar atividades insalubres relacionadas 
à exposição ao calor em ambientes fechados ou com fontes artificiais de calor e 
subsidia a metodologia para caracterização dessas atividades (BRASIL, 1978c).

De 24/07/2024 a 17/10/2024, o Ministério do Trabalho e Emprego submeteu à 
consulta pública o texto técnico para a revisão do Anexo III da Norma Regulamentadora 
n° 15. O objetivo dessa revisão é estabelecer no Anexo “critérios para caracterizar as 
atividades ou operações insalubres decorrentes da exposição ocupacional ao calor, 
seja de fonte artificial ou natural, em ambientes internos ou externos, com ou sem 
carga solar direta” (TRABALHO, 2024).

3.2.4 Segurança Ocupacional e mudanças climáticas
Os estudos climáticos indicam um aumento na frequência e intensidade de 

eventos climáticos extremos. Segundo relatório da International Labour Organization, 
a elevação das temperaturas globais devido às mudanças climáticas resulta na perda 
de empregos e produtividade, além de tornarem o fenômeno “estresse térmico” 
cada vez mais comum (ORGANIZATION, 2019).

Para Bitencourt, Maia, Ruas e Cunha (2023), estresse térmico é o “resultado da 
carga de calor à qual os trabalhadores são expostos, ocorrendo principalmente a 
partir da combinação entre condições do ambiente de trabalho, atividade física e 
vestimentas utilizadas pelo trabalhador”. 

Esse calor excessivo eleva os riscos ocupacionais e a vulnerabilidade dos 
trabalhadores, uma vez que pode resultar em efeitos adversos como exaustão térmica, 
câimbras, insolação e, em casos extremos, até a morte (ORGANIZATION, 2019).

As ondas de calor são definidas como períodos de calor intenso que duram pelo 
menos três dias consecutivos e afetam grandes áreas. Desde 2000, esse fenômeno 
tem se tornado mais frequente e intenso no Brasil. Diante desse cenário, é essencial 
que as organizações reconheçam a exposição ocupacional ao calor como um risco 
significativo, promovendo melhores condições de trabalho em seus ambientes 
(BITENCOURT; MAIA; RUAS; CUNHA, 2023).

3.3 QUALIDADE
De acordo com a ABNT NBR ISO 9001:2015, “a adoção de um sistema de gestão 

da qualidade é uma decisão estratégica para uma organização que pode ajudar 
a melhorar seu desempenho global e a prover uma base sólida para iniciativas de 
desenvolvimento sustentável” (ABNT, 2015b).
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Segundo Crosby (1979), as organizações podem construir uma estrutura robusta 
de garantia da qualidade que se alinha com seus objetivos empresariais gerais ao 
focar na prevenção, na conformidade com os requisitos e na melhoria contínua.

A implementação de um sistema de qualidade não apenas reduz os custos 
associados a defeitos e retrabalho, como também promove uma cultura organizacional 
que valoriza a excelência. Além disso, o gerenciamento e o controle da qualidade 
adequados são fundamentais para a tomada de decisões embasadas, permitindo 
que as organizações identifiquem potenciais riscos, áreas de melhoria e otimizem 
seus processos (CROSBY, 1979).

“A ‘Garantia da qualidade’ é um conceito muito amplo e deve cobrir todos os 
aspectos que influenciam individual ou coletivamente a qualidade de um produto” 
(BRASIL, 2010a). A gestão de matérias-primas, produtos acabados e os processos de 
produção estão entre os principais fatores que afetam a qualidade de um produto.

De acordo com Juran e Godfrey (1998), a qualidade de um produto tem 
relação direta com a qualidade das matérias-primas e insumos envolvidos em seu 
processo produtivo. Se a organização falhar no controle da qualidade dos insumos, 
inevitavelmente a qualidade do produto acabado será influenciada.

Complementarmente, o modo como os processos de produção é conduzido 
tem interferência direta na conformidade com as especificações e qualidade do 
produto. Segundo Deming (1986), a qualidade deve ser incorporada em todas as 
etapas do processo produtivo, de modo que a gestão adequada do processo pode 
reduzir defeitos e aumentar a eficiência.

Portanto, entende-se que estabelecer padrões rigorosos de qualidade durante 
toda a cadeia de valor é fundamental.

O mapeamento dos processos e a definição de ferramentas de gestão, como 
Diagrama de Pareto, Brainstorming, Diagrama de Causa e Efeito, 5W2H e Diagrama 
de Ishikawa, são fundamentais para que uma organização identifique a maneira 
mais eficiente de alcançar seus resultados, em termos de produção e prestação de 
serviços (LONGARAY; LAURINO; TONDOLO; MUNHOZ, 2017). A aplicação dessas 
ferramentas deve seguir uma lógica operacional e padrões pré-estabelecidos, 
baseados no ciclo PDCA, cujo objetivo é a melhoria contínua (PALADINI et al., 2012).

Nesse sentido, a organização deve determinar as entradas requeridas e as 
saídas esperadas, a sequência e interação de todos os processos associados a seus 
produtos, serviços e atividades, bem como a forma que fará a gestão da qualidade. 
Além disso, é importante que a organização aborde os riscos e oportunidades de 
modo a alcançar os resultados pretendidos e prevenir, ou reduzir, efeitos indesejáveis 
(ABNT, 2015b).
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3.3.1 Gestão da Qualidade e mudanças climáticas
Conforme o Comunicado publicado pela International Accreditation Forum e 

International Organization for Standardization em 22/02/2024, as Normas ISO da 
ABNT foram atualizadas com a adição de emendas relacionadas às ações diante das 
mudanças climáticas (INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION, 
2024).

O item 4.1 da ABNT NBR ISO 9001:2015, que trata do entendimento da 
organização e seu contexto, diz (ABNT, 2015b):

A organização deve determinar questões externas e internas que sejam pertinentes 
para o seu propósito e para seu direcionamento estratégico e que afetem sua 
capacidade de alcançar o(s) resultado(s) pretendido(s) de seu sistema de gestão 
da qualidade.

Com a emenda mencionada, a International Organization for Standardization 
(ISO) exige que as organizações analisem a relevância das mudanças climáticas 
em suas operações. Essa atualização ressalta o comprometimento da ISO com as 
questões climáticas e incentiva as organizações certificadas a incorporarem análises 
sobre mudanças climáticas e seus impactos nos negócios, nas comunidades e no 
contexto organizacional como um todo (BUREAU VERITAS, 2024).

As mudanças climáticas representam um desafio crescente para diversas 
indústrias, influenciando não apenas as condições operacionais, mas também a 
qualidade e a segurança dos processos produtivos. Um dos efeitos mais evidentes é o 
aumento das temperaturas, que pode comprometer as condições dos processos e a 
eficiência dos equipamentos. Além disso, as variações climáticas afetam diretamente 
o armazenamento e o transporte de ativos. As condições de temperatura e umidade 
são cruciais para manter a qualidade dos produtos, e mudanças bruscas podem 
levar à deterioração e desperdício, impactando toda a cadeia produtiva (DQS DO 
BRASIL, 2024).

Ao determinar o modo como as mudanças climáticas podem influenciar as 
operações de uma organização, é pertinente a implementação de uma revisão 
no gerenciamento de riscos, a fim de que todos os potenciais impactos sejam 
considerados (BUREAU VERITAS, 2024).

3.4 GERENCIAMENTO DE RISCO
A nona edição do estudo “Gerenciamento de riscos 2024: os principais fatores 

de risco divulgados pelas empresas abertas brasileiras”, divulgado pela KPMG, 
aponta as prioridades durante o gerenciamento de riscos, a partir da análise dos 
Formulários de Referência de 282 organizações. A pesquisa revela uma crescente 
conscientização sobre a importância estratégica do gerenciamento de riscos pelas 
organizações, destacando um maior engajamento ao tema por parte dos tomadores 
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de decisão e a criação de áreas dedicadas à gestão de riscos. Além disso, uma 
tendência notável identificada no estudo é o aumento da divulgação de riscos 
relacionados a questões ambientais, sociais e de governança corporativa, com 89% 
das empresas mencionando esses aspectos. Nessa edição, observa-se que eventos 
climáticos extremos têm ganhado maior visibilidade, tornando-se uma crescente 
preocupação para as organizações (KPMG AUDITORES INDEPENDENTES LTDA., 2024).

De acordo com a ABNT NBR ISO 31000:2018 “Gestão de riscos ― Diretrizes”, 
risco é o “efeito da incerteza nos objetivos”, podendo ser “positivo, negativo ou 
ambos, e pode abordar, criar ou resultar em oportunidades e ameaças.” (ABNT, 2018).

Além disso, risco é a possibilidade de um evento ocorrer e impactar os objetivos 
de uma organização, sendo medido em termos de consequências, severidade e 
probabilidade (Brasil, 2010b).

Gerenciamento de risco é o conjunto de atividades coordenadas de modo a 
identificar e avaliar os riscos, assim como estabelecer prioridades para atuar nas 
respectivas causas e consequências. A partir da gestão adequada, é possível aplicar 
os devidos recursos para controlar riscos existentes e prevenir os futuros. A utilização 
de padrões e boas práticas já estabelecidas é uma estratégia eficaz para implementar 
uma abordagem sistemática e organizada na gestão de riscos, promovendo resultados 
consistentes, incluindo ações para melhoria contínua (Reino Unido, 2004).

Para uma gestão de riscos eficiente e consistente, a ABNT NBR ISO 31000:2018 
sugere basear-se em alguns princípios, estrutura e processos, como evidencia a 
Figura 3 (ABNT, 2018).

Figura 3 – Princípios, estrutura e processos para o gerenciamento de riscos.
Fonte: ABNT (2018) adaptada pelo autor.
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Os princípios da gestão de risco subsidiam a criação e proteção de valor em uma 
organização, permitindo-a gerenciar os efeitos da incerteza nos seus objetivos, de 
maneira eficiente e comunicando seu propósito. Alguns dos elementos considerados 
pela ABNT NBR ISO 31000:2018 é que o gerenciamento de riscos deve ser integrado 
às demais atividades de uma organização, estruturado, personalizado e dinâmico, 
de modo a considerar o contexto em que se encontra. Ainda, sugere que as entradas 
sejam baseadas em dados atuais, mas que considerem um histórico do fenômeno e 
possibilitem avaliação de tendências futuras. Por fim, a melhoria contínua permite 
que a organização refine a maneira de gerenciar o risco, ajustando-a às mudanças 
no ambiente e às lições aprendidas, promovendo uma abordagem cada vez mais 
eficaz e adaptada às necessidades emergentes (ABNT, 2018).

Com relação à estrutura, a Norma sugere que a liderança de uma organização 
torne possível a integração da gestão de riscos à todas as atividades, e reforça 
que todas as partes são responsáveis por gerenciar os riscos. Nesse fato reside a 
importância de todos os envolvidos entenderem os contextos externo e interno da 
organização, para que também seja possível a implementação, avaliação e melhoria 
contínua do gerenciamento de riscos (ABNT, 2018).

Considerando os princípios e a estrutura para o gerenciamento de riscos, é 
relevante a comunicação quanto a compreensão dos riscos às partes interessadas, 
para que todos entendam os motivos pelos quais determinadas ações são requeridas 
e facilite a troca de informações factuais e pertinentes. Paralelamente, definir os 
objetivos e as técnicas necessárias para o gerenciamento de riscos é importante para 
um estudo apropriado. Em seguida, inicia-se o processo de identificação, análise e 
avaliação de riscos. Para isso, convém que a identificação de riscos considere causas e 
ameaças; que a análise de riscos pondere a severidade e a probabilidade de eventos 
e consequências e que a avaliação de riscos ajude na ação a ser tomada após todo 
o processo (ABNT, 2018).

3.4.1 Análise Preliminar de Riscos
A ABNT NBR ISO/IEC 31010 “Gestão de riscos – Técnicas para o processo de 

avaliação de riscos” é uma norma de apoio à ABNT NBR ISO 31000 que foca na 
sistemática e métodos específicos para a avaliação de riscos, com base no contexto 
da organização, na complexidade dos riscos, na natureza dos dados disponíveis 
e nos objetivos da avaliação. Algumas das técnicas que a Norma apresenta são: 
Brainstorming, Entrevistas estruturadas ou semiestruturadas, Estudo de perigos e 
operabilidade (HAZOP), Técnica estruturada “E se” (SWIFT), Análise de modos de 
falha e efeito, Análise de decisão por multicritérios (MCDA) e Análise preliminar de 
perigos (APP) (ABNT, 2012).
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De acordo com a Norma citada, a Análise Preliminar de Risco – APR ou Análise 
Preliminar de Perigos (APP) é definida como “um método de análise simples e indutivo 
cujo objetivo é identificar os perigos e situações e eventos perigosos que podem 
causar danos em uma determinada atividade, instalação ou sistema” (ABNT, 2012).

Essa avaliação é frequentemente conduzida no início de um projeto, quando 
as informações sobre detalhes e procedimentos operacionais ainda são escassas. 
Ela pode servir como um ponto de partida para investigações mais detalhadas ou 
para fornecer dados essenciais na definição do projeto de um sistema. Além disso, 
é útil na análise de sistemas existentes, ajudando a identificar e priorizar perigos e 
riscos que precisam de uma análise mais aprofundada, especialmente em situações 
em que técnicas mais extensivas não são viáveis (ABNT, 2012).

Apesar de não fornecer informações detalhadas sobre os riscos e maneiras 
concretas para preveni-los, a Análise Preliminar de Riscos é uma etapa relevante 
que precede estudos mais detalhados. Essa ferramenta resulta em uma matriz 
abrangente de riscos e condições potencialmente perigosas ao considerar fatores 
abrangentes, como: matérias-primas e produtos finais, ambiente de trabalho, 
atividades de operação e manutenção, desastres naturais, equipamentos, disposição 
e layout das instalações (SAFETY, 2008).

A partir disso, julga-se pertinente, nesta ordem: identificar, analisar, avaliar e 
tratar os riscos para cada fonte (SANTOS Jr et al, 2018).

3.4.1.1 Identificação dos riscos
A etapa de identificação de riscos é a base para todas as ações de gestão de 

riscos subsequentes. Essa fase visa reconhecer e descrever de forma detalhada os 
eventos ou condições que podem impactar um processo (ABNT, 2018).

O objetivo principal da identificação de riscos é elaborar uma lista completa e 
detalhada dos riscos potenciais que podem influenciar o desempenho e os resultados 
esperados. Essa fase é crítica para assegurar que as possíveis ameaças e oportunidades 
sejam reconhecidas e avaliadas posteriormente (INSTITUTE, 2013).

Diversos métodos podem ser aplicados para identificar riscos. O brainstorming 
é descrito como uma prática comum e eficiente na literatura de gerenciamento 
de projetos, que envolve a reunião de uma equipe para gerar uma lista de riscos 
potenciais com base em conhecimento coletivo e experiência (INSTITUTE, 2013).  
Também é pertinente realizar conversas na forma de entrevistas com especialistas 
e partes interessadas para mapear riscos associados às atividades avaliadas (ABNT, 
2018). Ainda, é útil a aplicação de ferramentas visuais como diagramas de causa e 
efeito para explorar as relações entre riscos e suas causas (INSTITUTE, 2013).
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3.4.1.2 Análise dos riscos
O objetivo da análise de riscos é determinar a magnitude e a importância 

dos riscos identificados para a organização, a partir de um procedimento técnico, 
segundo um padrão estabelecido. Essa etapa ajuda a priorizar os riscos com base 
em sua gravidade, permitindo que os recursos sejam alocados de maneira mais 
eficiente para a mitigação e prevenção (INSTITUTE, 2013).

A análise envolve a determinação da probabilidade de cada risco ocorrer e o 
impacto potencial sobre os objetivos do projeto ou da organização. Esse método 
permite uma avaliação rápida e menos complexa, adequada para uma visão geral 
inicial. COSO ERM (2004) destaca que a análise qualitativa é útil para identificar e 
categorizar riscos com base no conhecimento e julgamento da equipe.

A “probabilidade” é a quantificação da chance de um evento de risco ou 
condição ocorrer (dimensão da incerteza), enquanto “severidade” se refere a 
magnitude das consequências caso o risco se concretize (dimensão do efeito). A 
relação entre a probabilidade e a severidade de um risco permite a análise de sua 
significância: deve ser dada a devida atenção a um risco cuja severidade dos impactos 
e probabilidade de ocorrência são consideradas altas. De maneira semelhante, a 
variação da probabilidade e da severidade tornarão o risco mais ou menos grave 
(INSTITUTE, 2013).

O “Guia para SISTEMAS DE GESTÃO DE SAÚDE E SEGURANÇA INDUSTRIAL” da 
BSI – British Standards Institution apresenta um modo simples de estimar riscos, a 
partir de uma matriz que relaciona a probabilidade (primeira coluna) à severidade 
(primeira linha) do risco, conforme Quadro 2 (BSI, 1996).

Levemente prejudicial Prejudicial Extremamente prejudicial

Altamente improvável Risco trivial Risco tolerável Risco moderado

Improvável Risco tolerável Risco moderado Risco substancial

Provável Risco moderado Risco substancial Risco intolerável

Quadro 2 – Estimativa de risco com base na probabilidade e severidade.

Fonte: adaptado de BSI (1996).

3.4.1.3 Avaliação dos riscos
A avaliação de riscos visa apoiar a tomada de decisões, ao considerar os resultados 

da análise de riscos e os critérios e contexto de uma organização. Essa comparação 
ajuda a identificar em quais atividades são necessárias ações e controles adicionais 
(ABNT, 2018).
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As decisões resultantes da avaliação de riscos podem ser: “fazer mais nada; 
considerar as opções de tratamento de riscos; realizar análises adicionais para 
melhor compreender o risco; manter os controles existentes” (ABNT, 2018). Além 
dessas, “se um risco necessita de tratamento; as prioridades para o tratamento; se 
uma atividade deve ser realizada” (ABNT, 2012).

É importante que as ações a seguidas considerem o contexto mais amplo e as 
consequências, tanto reais quanto percebidas, para as partes interessadas internas 
e externas à organização. Além disso, o resultado da avaliação deve ser registrado, 
comunicado e validado nos níveis adequados da organização (ABNT, 2012).

A avaliação de risco deve ser um processo contínuo. Portanto, as medidas 
de controle devem ser avaliadas continuamente e ajustadas quando necessário, 
considerando se ainda são adequadas, suficientes e sempre que houver mudanças 
nas condições que impactem de maneira significativa os perigos e riscos (BSI, 1996).

O “Guia para SISTEMAS DE GESTÃO DE SAÚDE E SEGURANÇA INDUSTRIAL” da 
BSI – British Standards Institution orienta quanto controles e ações com base no 
risco analisado, conforme Quadro 3 (BSI, 1996).

Nível de risco Ação e cronograma

Trivial Nenhuma ação é requerida e nenhum registro 
documental precisa ser mantido.

Tolerável

Nenhum controle adicional é necessário. Pode-se considerar 
uma solução mais econômica ou o aperfeiçoamento que 
não imponham custos extras. A monitoração é necessária 
para assegurar que os controles são mantidos.

Moderado

Devem ser feitos esforços para reduzir o risco, mas os 
custos de prevenção devem ser cuidadosamente medidos 
e limitados. As medidas de redução de risco devem ser 
implementadas dentro de um período de tempo definido.
Quando o risco moderado é associado a 
consequências extremamente prejudiciais, uma
avaliação ulterior pode ser necessária, a fim de estabelecer, mais 
precisamente, a probabilidade de dano, como uma base para 
determinar a necessidade de medidas de controle aperfeiçoadas.

Substancial

O trabalho não deve ser iniciado até que o risco tenha 
sido reduzido. Recursos consideráveis poderão ter de ser 
alocados para reduzir o risco. Quando o risco envolver 
trabalho em execução, ação urgente deve ser tomada.

Intolerável
O trabalho não deve ser iniciado nem continuar até que o risco 
tenha sido reduzido. Se não for possível reduzir o risco, nem com 
recursos ilimitados, o trabalho tem de permanecer proibido.

Quadro 3 – Planejamento de controles a partir da análise de risco.

Fonte: adaptado de BSI (1996).
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3.4.1.4 Tratamento dos riscos
O tratamento de riscos visa selecionar e implementar ações para abordar e 

minimizar os riscos a um nível tolerável (ABNT, 2018). Para BSI (1996), “tolerável, aqui, 
significa que o risco foi reduzido ao mais baixo nível que é razoavelmente praticável”.

O tratamento de riscos deve considerar questões econômicas, obrigações da 
organização, compromissos voluntários e as expectativas e necessidades das partes 
interessadas (ABNT, 2018). Assim, segundo ABNT (2018), “convém que a seleção de 
opções de tratamento de riscos seja feita de acordo com os objetivos da organização, 
critérios de risco e recursos disponíveis”.

Dias (2022) apresenta uma ordem para minimizar o risco:

a.	 Eliminação do risco: consiste em eliminar a condição perigosa, tornando o 
risco inexistente, por exemplo através da substituição de produtos, troca 
de equipamentos ou reparos, permitindo a correção das falhas;

b.	 Redução: consiste em reduzir a condição perigosa a níveis aceitáveis, como 
por exemplo, a utilização de quantidades menores de produtos, diminuir 
o tempo de exposição;

c.	 Engenharia: consiste em controlar a condição perigosa, como o isolamento 
de máquinas, sistema de ventilação, monitoramentos;

d.	 Administrativo: quando os anteriores não se aplicam, a condição perigosa 
deve ser administrada através de permissões de trabalho, instruções 
operacionais, placas de advertência, treinamentos;

e.	 EPI: consiste em fornecer equipamento de proteção individual (EPI) ao 
trabalhador, como o protetor auricular, luvas, capacetes, botas.

Todas as etapas do gerenciamento de riscos estão sujeitas a não produzir os 
resultados esperados. Nesse sentido, devem ser pautadas nos conceitos de melhoria 
contínua, de modo que monitoramentos e análises críticas devem estar na rotina da 
organização, a fim de assegurar que a identificação, análise, avaliação e as diferentes 
formas de tratamento de risco se tornem e permaneçam eficazes (ABNT, 2018).
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4. METODOLOGIA

Para alcançar o objetivo, é pertinente a aplicação da metodologia “estudo de 
caso”, visando identificar e compreender os riscos decorrentes das alterações climáticas 
aos quais uma organização pode estar suscetível e, posteriormente, analisá-los.

Inicialmente, faz-se necessário explorar os processos de uma organização. Para que 
fosse possível desenvolver profundamente a análise de riscos, os processos simulados 
e descritos na seção 5 foram baseados em uma indústria real, cujas informações 
específicas foram aproximadas a fim de preservar os dados da organização.

Após conhecimento das atividades, o método foi escolhido e aplicado.

4.1 ESCOLHA PELA ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCO
A técnica de Análise Preliminar de Risco foi escolhida porque permite um 

gerenciamento inicial dos riscos e eventos perigosos associados a determinada 
atividade, instalação ou sistema. Essa técnica é pertinente ao considerar que a forma 
como as mudanças climáticas podem afetar uma organização e as respectivas ações 
de mitigação e adaptação ainda não estão bem estabelecidas nem descritas em 
procedimentos. A APR pode ser útil para o início das investigações mais detalhadas 
ou para fornecer dados importantes para a definição de projetos relacionados ao 
enfrentamento das mudanças climáticas em uma organização, a partir dos fatores 
de risco identificados e as respectivas análises e avaliações.

4.2 MÉTODO DESENVOLVIDO
A partir da literatura e estudos sobre análises de risco, foi desenvolvida uma 

matriz para análise preliminar de riscos. Em seguida, foram conduzidas reuniões e 
entrevistas com os responsáveis de cada uma das principais áreas da indústria em 
questão para a coleta de dados e experiências atuais e pretéritas.

4.2.1 Matriz para análise preliminar de riscos
A matriz para análise preliminar de riscos tem a estrutura conforme Quadro 4.
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Quadro 4 – Matriz para análise preliminar de riscos.

Fonte: Autoria própria.

A descrição de cada coluna é realizada a seguir:

a.	 Item: enumeração de cada risco para facilitar a identificação da respectiva 
linha;

b.	 Área: denominação da unidade cuja atividade está suscetível ao risco 
analisado;

c.	 Atividade: descrição do processo específico relacionado ao item de risco e 
área. Ajuda a contextualizar o ambiente em que o risco pode se manifestar;

d.	 Risco qualitativo: descrição do risco identificado para a respectiva unidade 
e atividade;

e.	 Consequência: descrição dos efeitos de cada risco, sejam esses já observados 
ou possíveis de ocorrer;

f.	 Causa-raiz: identificação das causas de cada perigo e é um campo essencial 
para desenvolver estratégias de mitigação / adaptação. Para esse estudo 
relacionado aos impactos das mudanças climáticas, foram considerados os 
seguintes grupos: Ondas de calor – quando o risco está associado às altas 
temperaturas, Chuvas torrenciais – quando o risco está associado às fortes 
chuvas, Estresse hídrico – quando o risco está associado a falta de água;

g.	 Disciplina: denominação da área de especialização a qual o risco está 
associado. Para esse estudo que aborda questões ambientais, ocupacionais 
e de qualidade, foram considerados os seguintes grupos para auxiliar no 
entendimento: Meio ambiente, Segurança ocupacional, Qualidade;

h.	 Probabilidade: definição da estimativa da possibilidade de o evento 
ocorrer. Categoria atribuída através da etapa de entrevistas com a equipe 
da área e em dados de acidentes anteriores. Para esse estudo foi utilizada 
a categorização conforme Quadro 2 – Estimativa de risco com base na 
probabilidade e severidade, apresentada por BSI (1996): Altamente 
improvável, Improvável, Provável;

i.	 Severidade: definição da magnitude das consequências caso o risco 
ocorra. Categoria atribuída através da etapa de entrevistas com a equipe 
da área e em dados de acidentes anteriores. Para esse estudo foi utilizada 
a categorização conforme Quadro 2 – Estimativa de risco com base na 
probabilidade e severidade, apresentada por BSI (1996): Levemente 
prejudicial, Prejudicial, Extremamente prejudicial;
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j.	 Risco estimado: resultado da relação entre a probabilidade e a severidade 
do risco. Para esse estudo foi utilizada a categorização conforme Quadro 3 
– Estimativa de risco com base na probabilidade e severidade, apresentada 
por BSI (1996): Risco trivial, Risco tolerável, Risco moderado, Risco substancial, 
Risco intolerável;

k.	 Tratativas recomendadas: recomendação de ações para mitigação / 
adaptação frente ao risco.

4.2.2 Entrevistas e brainstorming
Em seguida, foram marcadas reuniões com os responsáveis de cada unidade para 

que auxiliassem na coleta de informações e preenchimento da matriz, considerando 
os respectivos conhecimentos no contexto de cada unidade e atividade.

No início de cada reunião, os participantes foram situados sobre os principais 
conceitos relacionados às mudanças climáticas e o motivo pelo qual o gerenciamento 
de riscos associado era importante. Feito isso, foram realizadas perguntas como 
“Quais desafios a unidade enfrenta diante de períodos de fortes chuvas?” e “Como as 
elevadas temperaturas em alguns dias do ano impactam as atividades da unidade?” 
com o intuito de orientar os responsáveis a associar as atividades da unidade aos 
possíveis riscos relacionados às mudanças climáticas.

Depois dessa introdução, os responsáveis estavam familiarizados com o tema e 
foi possível estabelecer a atividade de brainstorming, na qual a discussão se tornava 
eficaz, os riscos eram preenchidos na matriz e os principais resultados foram obtidos.
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5. DESCRITIVO DOS 
PROCESSOS ANALISADOS

5.1 A INDÚSTRIA
A Chemycal S.A., referida indústria química, produz polímeros termoplásticos e 

é composta pelas seguintes unidades: Produção, Logística, Estação de Tratamento 
de Efluentes (ETE) e Infraestrutura.

Cada área desempenha um papel importante no funcionamento eficiente e 
sustentável da Chemycal S.A. A Logística garante que todos as matérias-primas e 
produtos acabados, provenientes da Produção, sejam movimentados e armazenados 
de forma eficiente; a Infraestrutura fornece o suporte físico e técnico necessário 
para a operação da planta, e a ETE assegura que os efluentes sejam tratados de 
forma adequada para proteger o meio ambiente e cumprir com os requisitos legais.

5.1.1 Produção
A unidade produtiva dos polímeros termoplásticos é dividida em duas áreas. 

A área 1 é constituída por um galpão coberto em que há o reator, o aquecedor de 
óleo térmico, o trocador de calor e um espaço destinado para o armazenamento 
temporário de matérias-primas. Na área 2, a céu aberto, há a torre de resfriamento 
e a tancagem, inserida em bacia de contenção.

Dentro do reator ocorrem as reações de esterificação e polimerização. Para que 
as condições de processo sejam atingidas, óleo térmico aquecido percorre o interior 
de uma serpentina inserida no reator. Após a conversão final do produto, de modo 
a possibilitar o envase, o meio reacional cede calor para óleo térmico resfriado.

A temperatura do óleo térmico é aumentada no aquecedor, cuja fonte de calor 
é a queima de gás natural. Para ser utilizado após o final da reação, o óleo térmico 
perde energia para água, que é utilizada como fluido frio do trocador de calor.

Essa água, após a troca de energia com o óleo térmico, apresenta temperatura 
maior do que a do início do processo. Para que volte à temperatura de fluido frio e 
possa ser utilizada novamente, a água é direcionada para a torre de resfriamento.
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Para a produção do polímero termoplástico, gás refrigerante HFC é utilizado como 
agente de expansão. Esse fluido é mantido em IBCs (Intermediate Bulk Containers) 
na área de armazenamento temporário até que seja utilizado no processo.

A área de tancagem é cercada por bacia de contenção, sistema utilizado para 
prevenir o contato de produtos químicos com o solo e corpos d’água em caso 
de vazamentos ou derramamentos. A bacia de contenção também serve para 
acondicionar os despejos no caso da geração de efluentes contaminados com 
produtos químicos que excedem as especificações permitidas para envio a ETE.

As válvulas e os controladores do aquecedor de óleo térmico, do reator e da 
tancagem são manualmente operadas por funcionários dedicados e treinados, 
trajados de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) completos como macacões 
e luvas de material pesado e resistente à produtos químicos, capacete, protetor 
auricular, óculos e sapatos de segurança.

5.1.2 Logística
A Logística é responsável por gerenciar o fluxo de matérias-primas e produtos 

acabados. Os materiais são movimentados e armazenados em áreas específicas, de 
acordo com as respectivas finalidades. 

Algumas matérias-primas chegam até a Chemycal S.A. em caminhão-tanque. 
A operação do caminhão-tanque é realizada em local descoberto, destinado para 
descarregamento e por funcionário dedicado, trajado com EPIs semelhantes aos 
descritos para Produção.

Outra atividade realizada na Logística é a movimentação interna dos materiais 
por equipamentos de transporte como empilhadeiras. Nesse caso, os operadores 
transitam entre áreas de armazenamento, linhas de produção e expedição, que 
podem ser áreas cobertas ou descobertas.

5.1.3 Infraestrutura
A área de Infraestrutura abrange todos os aspectos físicos e técnicos necessários 

para o funcionamento da planta química, incluindo o suprimento de utilidades como 
água e energia elétrica, assim como a manutenção de edifícios, equipamentos, ruas 
internas e outros ativos.

5.1.4 Estação de Tratamento de Efluentes
A ETE recebe os efluentes industriais, provenientes da produção, limpeza e 

manutenção, mas também pode receber águas pluviais que foram contaminadas 
por produtos químicos na planta. A Estação de Tratamento de Efluentes os trata de 
modo a garantir que estejam em conformidade com os regulamentos ambientais 
antes de serem enviados a um corpo d´água.
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Os efluentes industriais passam, de maneira simplificada, por dois processos 
na ETE: um físico e outro biológico. O processo físico se refere à remoção de sólidos 
suspensos, através de sedimentação e filtração. Em seguida, bactérias e outros 
microrganismos são utilizados para decompor matéria orgânica residual. 

Durante os primeiros minutos de chuva, águas pluviais provenientes das ruas, 
telhados, galpões e bacia de contenção da planta industrial são acondicionadas 
em um reservatório. O volume retido é submetido a análises e, a depender dos 
resultados, são bombeados diretamente para os corpos d´água ou enviados a ETE 
para que sejam tratados caso estejam contaminados por produtos químicos. 

A ETE opera mediante parâmetros de vazão e limites de propriedades do efluente 
específicas, os quais não podem ter grande variações para não comprometer a 
tratabilidade da Estação.
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6. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Por meio das entrevistas e brainstorming, foram identificadas e analisadas as 
atividades que poderiam ser impactadas pelas mudanças climáticas, considerando 
os riscos associados.

A seguir, os resultados consolidados na matriz de riscos são apresentados e 
discutidos por área da indústria em questão.

6.1 PRODUÇÃO
O Quadro 5 apresenta a matriz para análise preliminar de riscos da Produção.



﻿
6.

 R
ES

U
LT

A
D

O
S 

E 
D

IS
CU

SS
Õ

ES
35

Ite
m

Á
re

a
A

tiv
id

ad
e

R
is

co
 q

ua
lit

at
iv

o
C

on
se

qu
ên

ci
a

C
au

sa
-r

ai
z

D
is

ci
pl

in
a

P
ro

ba
bi

lid
ad

e
S

ev
er

id
ad

e
R

is
co

 e
st

im
ad

o
Tr

at
at

iv
as

 r
ec

om
en

da
da

s

1
P

ro
du

çã
o

Aq
ue

ci
m

en
to

do
re

at
or

po
r

ól
eo

 té
rm

ic
o

E
xp

os
iç

ão
a

am
bi

en
te

de
tra

ba
lh

o
co

m
te

m
pe

ra
tu

ra
ac

im
a 

do
 id

ea
l

D
es

co
nf

or
to

té
rm

ic
o

ao
s

op
er

ad
or

es
O

nd
as

 d
e 

ca
lo

r
S

eg
ur

an
ça

 
oc

up
ac

io
na

l
P

ro
vá

ve
l

P
re

ju
di

ci
al

R
is

co
 s

ub
st

an
ci

al

-
In

st
al

aç
ão

de
si

st
em

as
de

ve
nt

ila
çã

o
-

D
is

tri
bu

iç
ão

de
be

bi
da

s
is

ot
ôn

ic
as

pa
ra

os
op

er
ad

or
es

2.
1

P
ro

du
çã

o
U

so
 d

e 
gá

s 
re

fri
ge

ra
nt

e 
co

m
o 

ag
en

te
de

ex
pa

ns
ão

em
pr

oc
es

so
 q

uí
m

ic
o

Au
m

en
to

na
lib

er
aç

ão
de

gá
s

re
fri

ge
ra

nt
e

P
er

da
 d

e 
m

at
ér

ia
-p

rim
a

O
nd

as
 d

e 
ca

lo
r

Q
ua

lid
ad

e
Al

ta
m

en
te

 
im

pr
ov

áv
el

P
re

ju
di

ci
al

R
is

co
 to

le
rá

ve
l

-
Is

ol
am

en
to

da
em

ba
la

ge
m

ou
ac

on
di

ci
on

am
en

to
em

lo
ca

l
re

fri
ge

ra
do

di
an

te
de

ex
tre

m
as

 c
on

di
çõ

es
 d

e 
ca

lo
r

2.
2

P
ro

du
çã

o
U

so
 d

e 
gá

s 
re

fri
ge

ra
nt

e 
co

m
o 

ag
en

te
de

ex
pa

ns
ão

em
pr

oc
es

so
 q

uí
m

ic
o

Au
m

en
to

na
lib

er
aç

ão
de

gá
s

re
fri

ge
ra

nt
e

Au
m

en
to

na
em

is
sã

o
de

ga
se

s 
de

 e
fe

ito
-e

st
uf

a
O

nd
as

 d
e 

ca
lo

r
M

ei
o 

am
bi

en
te

Al
ta

m
en

te
 

im
pr

ov
áv

el
P

re
ju

di
ci

al
R

is
co

 to
le

rá
ve

l

-
Is

ol
am

en
to

da
em

ba
la

ge
m

ou
ac

on
di

ci
on

am
en

to
em

lo
ca

l
re

fri
ge

ra
do

di
an

te
de

ex
tre

m
as

 c
on

di
çõ

es
 d

e 
ca

lo
r

3.
1

P
ro

du
çã

o

R
ed

uç
ão

da
te

m
pe

ra
tu

ra
de

pr
oc

es
so

po
r

m
ei

o
da

ág
ua

pr
ov

en
ie

nt
e

da
To

rr
e

de
R

es
fri

am
en

to

In
su

fic
iê

nc
ia

na
tro

ca
de

ca
lo

r
do

pr
oc

es
so

po
r

m
ei

o
da

 T
or

re
 d

e 
R

es
fri

am
en

to
.

Au
m

en
to

no
co

ns
um

o
de

en
er

gi
a

el
ét

ric
a

e
co

ns
eq

ue
nt

e
au

m
en

to
de

em
is

sã
o 

in
di

re
ta

 d
e 

C
O

2

O
nd

as
 d

e 
ca

lo
r

M
ei

o 
am

bi
en

te
Im

pr
ov

áv
el

P
re

ju
di

ci
al

R
is

co
 m

od
er

ad
o

-
S

ub
st

itu
iç

ão
da

To
rr

e
de

R
es

fri
am

en
to

po
r

um
a

m
ai

s
te

cn
ol

óg
ic

a
-

R
ea

to
r

en
ca

m
is

ad
o

an
ex

ad
o

à
To

rr
e

de
re

sf
ria

m
en

to
e

co
m

us
o

de
ág

ua
in

du
st

ria
l

da
un

id
ad

e
pr

od
ut

iv
a

3.
2

P
ro

du
çã

o

R
ed

uç
ão

da
te

m
pe

ra
tu

ra
de

pr
oc

es
so

po
r

m
ei

o
da

ág
ua

pr
ov

en
ie

nt
e

da
To

rr
e

de
R

es
fri

am
en

to

In
su

fic
iê

nc
ia

na
tro

ca
de

ca
lo

r
do

pr
oc

es
so

po
r

m
ei

o
da

 T
or

re
 d

e 
R

es
fri

am
en

to
.

D
im

in
ui

çã
o

na
ef

ic
iê

nc
ia

do
pr

oc
es

so
O

nd
as

 d
e 

ca
lo

r
Q

ua
lid

ad
e

Im
pr

ov
áv

el
P

re
ju

di
ci

al
R

is
co

 m
od

er
ad

o

-
S

ub
st

itu
iç

ão
da

To
rr

e
de

R
es

fri
am

en
to

po
r

um
a

m
ai

s
te

cn
ol

óg
ic

a
-

R
ea

to
r

en
ca

m
is

ad
o

an
ex

ad
o

à
To

rr
e

de
re

sf
ria

m
en

to
e

co
m

us
o

de
ág

ua
in

du
st

ria
l

da
un

id
ad

e
pr

od
ut

iv
a

4
P

ro
du

çã
o

Va
za

m
en

to
na

ár
ea

de
ta

nc
ag

em

Ac
úm

ul
o

de
ág

ua
de

ch
uv

a
e

ef
lu

en
te

na
ba

ci
a

de
co

nt
en

çã
o

Al
ta

ge
ra

çã
o

de
ef

lu
en

te
na

ba
ci

a 
de

 c
on

te
nç

ão
C

hu
va

s 
fo

rte
s

M
ei

o 
am

bi
en

te
P

ro
vá

ve
l

P
re

ju
di

ci
al

R
is

co
 s

ub
st

an
ci

al

-
R

ed
im

en
si

on
am

en
to

da
ba

ci
a 

de
 c

on
te

nç
ão

-
R

ea
va

lia
çã

o
do

P
la

no
de

C
on

tin
gê

nc
ia

ju
nt

o
co

m
a

eq
ui

pe
da

E
st

aç
ão

de
Tr

at
am

en
to

 d
e 

E
flu

en
te

s

5
P

ro
du

çã
o

P
ro

du
to

s
e

m
at

ér
ia

s-
pr

im
as

na
s 

tu
bu

la
çõ

es
 e

xt
er

na
s

Aq
ue

ci
m

en
to

do
s

pr
od

ut
os

e
m

at
ér

ia
s-

pr
im

as
.

P
er

da
de

pr
od

ut
os

e
m

at
ér

ia
s-

pr
im

as
O

nd
as

 d
e 

ca
lo

r
Q

ua
lid

ad
e

Im
pr

ov
áv

el
P

re
ju

di
ci

al
R

is
co

 m
od

er
ad

o
-

Is
ol

am
en

to
da

tu
bu

la
çã

o
ex

te
rn

a

Q
ua

dr
o 

5 
– 

M
at

riz
 p

ar
a 

an
ál

ise
 p

re
lim

in
ar

 d
e 

ris
co

s d
a 

Pr
od

uç
ão

. 

Fo
nt

e:
 A

ut
or

ia
 p

ró
pr

ia
.



36

﻿
6.

 R
ES

U
LT

A
D

O
S 

E 
D

IS
CU

SS
Õ

ES

Na área de Produção, a atividade de aquecimento do reator por óleo térmico 
expõe os operadores a um ambiente de trabalho cuja temperatura é acima do ideal, 
principalmente em dias de calor extremo. O resultado é o desconforto térmico para 
os operadores e o risco está inserido no contexto de Segurança ocupacional, pois 
afeta a saúde e o bem-estar dos trabalhadores. A probabilidade de sua ocorrência 
foi classificada como provável, uma vez que as ondas de calor são recorrentes em 
determinadas épocas do ano e não há infraestrutura suficiente para controlar a 
temperatura interna da área de produção. A severidade foi considerada prejudicial, 
dado que o desconforto térmico pode levar a problemas de saúde, como desidratação 
e fadiga, além de comprometer a eficiência e a segurança dos operadores. Com isso, 
o risco foi estimado como substancial e, para mitigá-lo, as tratativas recomendadas 
incluem a instalação de sistemas de ventilação, como ventiladores ou ar-condicionado, 
para reduzir a temperatura no ambiente; e a distribuição de bebidas isotônicas aos 
operadores para evitar a desidratação e promover a recuperação energética.

Os próximos itens avaliados são provenientes do uso de gás refrigerante como 
agente de expansão no processo químico, que está suscetível ao aumento na liberação 
desse gás HFC em decorrência das elevadas temperaturas durante ondas de calor.  
No que tange aos itens de Qualidade, uma das consequências pode ser a perda de 
matéria-prima e o respectivo impacto produtivo. Considerando questões ambientais, 
cita-se a contribuição negativa ao efeito estufa associado ao aumento na emissão do 
gás. O risco, tanto no contexto de Qualidade como de Meio ambiente, foi classificado 
como tolerável por ser altamente improvável, embora prejudicial. Uma sugestão 
para mitigar o risco é o isolamento da embalagem do HFC ou acondicionamento 
em local refrigerado diante de extremas condições de calor.

A unidade produtiva reduz a temperatura do processo por meio da água 
proveniente da Torre de Resfriamento. Diante de ondas de calor, a água utilizada 
pode chegar à Torre de Resfriamento com uma temperatura maior do que a esperada, 
de modo que a troca de calor pode ser insuficiente. Sendo improvável e prejudicial, 
o risco para essa atividade foi avaliado como moderado e tem impacto em questões 
de Qualidade e Meio ambiente. Para Qualidade, uma das consequências pode ser a 
diminuição da eficiência do processo. Enquanto o impacto para o Meio ambiente é 
o aumento da emissão indireta de CO2, em decorrência do aumento no consumo de 
energia elétrica importada da concessionária. Para mitigação do risco, considera-se 
a substituição da Torre de Resfriamento por uma mais tecnológica e o uso de um 
reator encamisado anexado à Torre de resfriamento e com uso de água industrial 
da unidade produtiva.

Em dias de chuvas fortes, a bacia de contenção da área de tancagem pode não 
suportar o volume da água de chuva em adição a um eventual vazamento. Desse 
modo, o risco associado é a alta geração de efluente na bacia de contenção. O 
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risco da atividade foi classificado como substancial, por ser considerado provável e 
prejudicial ao Meio Ambiente. Como tratativas, recomenda-se o redimensionamento 
da bacia de contenção e a reavaliação do Plano de Contingência junto com a equipe 
da Estação de Tratamento de Efluentes.

Produtos e matérias-primas são transferidos pela unidade produtiva através 
de tubulações externas, expostas às condições climáticas. Diante de calor extremo, 
essas substâncias podem ser aquecidas para além do esperado e um risco associado 
é a perda desses materiais. Em termos de Qualidade, o risco foi classificado como 
moderado, pois apesar de ser prejudicial, é improvável. Para mitigar o risco, a 
Produção avalia o isolamento da tubulação.

6.2 LOGÍSTICA
O Quadro 6 apresenta a matriz para análise preliminar de riscos da Logística.
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Na área Logística, as ondas de calor geram risco de aumento na temperatura de 
embalagens armazenadas em locais descobertos, relacionado ao armazenamento 
de matérias-primas e produtos acabados nos depósitos logísticos. No que tange 
Qualidade, uma das consequências é o rompimento de embalagens e vazamentos 
causados por reações descontroladas. Considerando questões ambientais, há o 
aumento na emissão de poluentes, como COV, e de odores. Tanto para Qualidade 
como para Meio ambiente, o risco foi classificado como moderado por ser improvável 
e prejudicial. Para mitigar o risco, avalia-se o isolamento das embalagens ou o 
acondicionamento em local refrigerado diante de extremas condições de calor, além 
da reavaliação do Plano de Contingência considerando eventos climáticos extremos.

Essa mesma atividade e risco podem gerar emergências causadas por reações 
descontroladas. Pela óptica de Segurança ocupacional, o risco é substancial por ser 
extremamente prejudicial apesar de ser improvável. Assim, a reavaliação do Plano 
de Contingência considerando situações emergenciais diante de eventos climáticos 
extremos se torna ainda mais relevante.

A atividade de carregamento e descarregamento de matérias-primas e produtos 
acabados nos depósitos logísticos expõe os operadores a um ambiente de trabalho 
com temperatura acima do ideal, principalmente em dias de calor extremo. Esse 
risco resulta em desconforto térmico para os operadores e está inserido no contexto 
de Segurança ocupacional, pois afeta a saúde e o bem-estar dos trabalhadores. A 
probabilidade de sua ocorrência foi classificada como provável, uma vez que as ondas 
de calor são recorrentes em determinadas épocas do ano e não há infraestrutura 
suficiente para controlar a temperatura interna dos depósitos logísticos. A severidade 
foi considerada prejudicial, dado que o desconforto térmico pode levar a problemas de 
saúde, como desidratação e fadiga, além de comprometer a eficiência e a segurança 
dos operadores. Com isso, o risco foi estimado como substancial e, para mitigá-
lo, as tratativas recomendadas incluem a instalação de sistemas de ventilação 
para reduzir a temperatura no ambiente e a distribuição de bebidas isotônicas 
aos operadores para evitar a desidratação e promover a recuperação energética. 
Complementarmente, avalia-se a implementação de empilhadeiras elétricas em 
substituição de paleteiras manuais.

Logística pode lidar com produtos e matérias-primas com elevada temperatura nos 
tanques ou em caminhões-tanque na atividade de carregamento e descarregamento. 
Consequentemente, a área está suscetível a emergências causadas por reações 
descontroladas, devido às altas temperaturas provenientes das ondas de calor, 
tendo impacto em questões de Segurança ocupacional, Qualidade e Meio ambiente. 
Considerando que o risco é improvável, mas extremamente prejudicial, foi classificado 
como substancial e faz-se necessária a reavaliação do Plano de Contingência 
considerando eventos climáticos extremos.

6.3 INFRAESTRUTURA
O Quadro 7 apresenta a matriz para análise preliminar de riscos da Infraestrutura.
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Sob responsabilidade da área de Infraestrutura, o solo de áreas descobertas do 
site produtivo está suscetível à dificuldade na permeabilização da água da chuva. 
Consequentemente, algumas dessas áreas podem alagar em dias de chuvas fortes. 
Por se tratar de um risco provável e levemente prejudicial, foi classificado como 
moderado e é pertinente avaliar uma melhoria no sistema de permeabilização de 
solo do site produtivo.

Também sob responsabilidade da área de Infraestrutura estão os chuveiros de 
emergência. Em dias de calor extremo, a água que chega a esses equipamentos 
através da tubulação pode ser muito aquecida. Como consequência, a água dos 
chuveiros de emergência pode ser menos efetiva ou até perigosas caso utilizadas. 
Em termos de Segurança ocupacional, o risco foi classificado como substancial, por 
ser provável e prejudicial. Diante dessa avaliação, é recomendável o isolamento das 
linhas de recebimento de água dos chuveiros de emergência.

Diante do estresse hídrico enfrentado em épocas do ano, a unidade produtiva 
pode ser impactada pela falta de água. Embora o risco seja altamente improvável, é 
extremamente prejudicial, pois a planta está suscetível à parada de produção diante 
da falta de água. Sendo assim, o risco é moderado e faz-se necessária a reavaliação 
do Plano de Contingência considerando eventos climáticos extremo.

6.4 ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES
O Quadro 8 apresenta a matriz para análise preliminar de riscos da Estação de 

Tratamento de Efluentes.
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A ETE recebe os efluentes da Produção para tratá-los. Em dias de fortes chuvas, 
o efluente gerado na unidade produtiva pode ser superior à quantidade tratável na 
ETE, pois pode ser acumulado com a água de chuva nas bacias de contenção. Sob a 
ótica de Qualidade, o risco é substancial por ser provável e prejudicial. Sendo assim, 
deve ser analisado o redimensionamento da Estação de Tratamento de Efluentes e 
reavaliado o Plano de Contingência junto com a Produção, considerando cenário 
de fortes chuvas e o acúmulo de água e efluente nos canais.

A Estação de Tratamento de Efluentes tem equipamentos elétricos ao ar livre 
que estão suscetíveis a raios. Esse risco é aumentado diante das fortes chuvas. 
Como consequência, espera-se rompimento de cabos de energia elétrica e quedas 
de energia. Embora altamente improvável, o risco é extremamente prejudicial e, 
portanto, moderado. Desse modo, há um gerador dedicado às atividades da Estação 
de Tratamento de Efluentes e manutenções corretivas podem ser mais exigidas.

O limite de envio do efluente nessa indústria é de 40oC. Diante ondas de calor, há 
o risco de aumento da temperatura no tratamento de efluentes. Assim, considerando 
um risco altamente improvável e extremamente prejudicial, portanto, moderado, 
é pertinente o redimensionamento da Estação de Tratamento de Efluentes e a 
reavaliação do Plano de Contingência considerando cenários de calor extremo.

6.5 ANÁLISES
Diante dos riscos associados às mudanças climáticas para as atividades avaliadas, 

45% são classificados como improváveis, enquanto 60% são prejudiciais. 

Do total, 90% dos riscos estimados são igualmente divididos em moderados 
e substanciais. 

Os gráficos abaixo ilustram essas estatísticas.
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Figura 4 – Gráfico da proporção de Probabilidade.

Fonte: Autoria própria.

Figura 5 – Gráfico da proporção de Severidade.

Fonte: Autoria própria.
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Figura 6 – Gráfico da proporção de Risco estimado.

Fonte: Autoria própria.

O fato de 45% dos riscos serem improváveis sugere que as medidas existentes 
são eficazes em várias áreas, reduzindo a chance desses riscos se materializarem. 
Ainda, reforça que a maioria das atividades não sofrerá impacto direto das mudanças 
climáticas. No entanto, é importante que, mesmo improváveis, esses riscos não devem 
ser negligenciados e uma reavaliação periódica deve ser realizada, pois podem se 
tornar mais relevantes em situações específicas ou inesperadas, como diante de 
condições climáticas extremas ou falhas nos processos.

Em termos de severidade, 60% dos riscos são classificados como prejudiciais. A 
severidade prejudicial implica que, se esses riscos se concretizarem, seus impactos serão 
significativos, afetando diretamente a segurança, a continuidade dos processos na 
planta ou o impacto ambiental. As áreas de Produção e Logística são as responsáveis 
pela maior contribuição de riscos prejudiciais. Isso sugere que, embora muitos riscos 
sejam improváveis, os que realmente ocorrem têm o potencial de causar danos aos 
trabalhadores, à operação ou ao meio ambiente.

A distribuição de 90% dos riscos estimados nas categorias de moderados e 
substanciais é uma consideração importante. Embora a maioria dos riscos não seja 
classificada como crítica, o percentual de riscos substanciais (45%) demonstra a 
necessidade da indústria em desenvolver ações de mitigação eficazes e planos de 
ação robustos. Em particular, os riscos substanciais requerem uma abordagem mais 
rigorosa e a implementação imediata de estratégias eficientes, especialmente na 
área de Produção.
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Essa análise destaca a necessidade de um equilíbrio entre a redução da 
probabilidade de ocorrência dos riscos e o controle eficaz da severidade de sua 
manifestação, para que a indústria consiga minimizar os impactos negativos dos 
riscos que está suscetível diante das mudanças climáticas.

Quanto às causas-raiz, avalia-se que 75% dos riscos identificados (15 do total 
de 20) são provenientes de ondas de calor, conforme mostra a Figura 7.

Figura 7 – Gráfico da proporção de Causa-raiz.

Fonte: Autoria própria.

Esse dado evidencia que os riscos associados ao calor extremo requerem maior 
atenção e geram o maior impacto nas atividades da indústria. 

A adoção de medidas preventivas considerando os cenários de calor extremo, 
como sistemas de ventilação adequados, reavaliação dos Planos de Contingência 
e melhorias nos processos, são estratégias essenciais para garantir a segurança 
e o bem-estar dos trabalhadores, além de proteger a integridade dos processos 
produtivos e do meio ambiente ao redor da indústria.
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7. CONCLUSÃO

Os eventos extremos, como ondas de calor, chuvas fortes e estresse hídrico, 
decorrentes das mudanças climáticas, impactam as atividades econômicas, a 
sociedade e o meio ambiente.

O estudo de caso desenvolvido permitiu a identificação e análise dos principais 
impactos das mudanças climáticas e os riscos aos quais determinada indústria química 
está suscetível, considerando os respectivos aspectos de Segurança ocupacional, 
Qualidade e Meio ambiente.

A ferramenta escolhida para avaliação das atividades da indústria considerando 
as mudanças climáticas e os riscos associados foi a matriz para análise preliminar 
de riscos.

A análise realizada permitiu identificar os principais riscos climáticos que podem 
impactar as atividades industriais, com destaque para os efeitos das ondas de calor, 
responsáveis por 75% dos riscos levantados. Embora muitos riscos tenham sido 
classificados como improváveis, a predominância de severidade prejudicial e o 
número expressivo de riscos substanciais evidenciam a vulnerabilidade das operações 
diante das mudanças climáticas. As áreas de Produção e Logística destacam-se como 
mais suscetíveis, especialmente em relação à segurança ocupacional e à qualidade 
dos processos.

Como resultado da elaboração da matriz e consolidação dos dados, observou-
se que 45% dos riscos são classificados como improváveis, 60% são prejudiciais e 
45% são riscos substanciais. Além disso, 75% dos riscos identificados têm como 
causa-raiz as ondas de calor.

Os dados demonstram a importância de um planejamento preventivo robusto, 
com a reavaliação periódica dos Planos de Contingência e a implementação de 
medidas técnicas que mitiguem os efeitos de eventos climáticos extremos. A adoção 
de tecnologias mais eficientes, a melhoria da infraestrutura e a capacitação contínua 
das equipes são fundamentais para fortalecer a resiliência da indústria frente aos 
desafios climáticos. Assim, reforça-se a necessidade de incorporar a variável climática 
na gestão de riscos industriais como forma de garantir a continuidade operacional, 
a segurança dos trabalhadores e a proteção ambiental.
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Para garantir a continuidade e qualidade das operações, prover um ambiente 
de trabalho adequado aos funcionários e de modo a se desenvolver de maneira 
sustentável com o mínimo de prejuízo ao meio ambiente, é fundamental que a 
indústria invista em medidas operacionais e técnicas considerando os riscos aos 
quais está suscetível diante dos extremos climáticos.
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